

[image: logo2]

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2026
[bookmark: _Toc102538607]PREÂMBULO
O município de Sinop, Estado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ n.º 15.024.003/0001-32, isento de inscrição estadual, com endereço na Avenida das Embaúbas, nº 1.386, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78.550-206, por meio de seu Agente de Contratação Marcello Pavan, nomeado pela Portaria nº 068/2024, torna pública a abertura do processo administrativo de CHAMAMENTO PÚBLICO para CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, para AMPLA CONCORRÊNCIA, às 9h (horário de Brasília/DF) do dia 22 de julho de 2026, cujo objeto é o Chamamento Público para credenciamento de Leiloeiro Público Oficial para execução de Leilão Público de bens móveis (veículos) de terceiros, removidos/recolhidos nos pátios há mais de 60 dias, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 359/2023, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto descritas na plataforma do Portal de Compras Públicas e as especificações técnicas constantes neste Edital e seus Anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações de suposta indução ao erro, razão pela qual a participante deverá se atentar unicamente às descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência.
Os participantes deverão utilizar-se dos Modelos de Declarações Conjuntas disponíveis no Anexo III do Edital, uma vez que eles contemplam todas as exigências da Lei Federal n.º 14.133/2021, da Lei Complementar 123/2006 e do Decreto Municipal n.º 359/2023. Caso o participante opte por enviar suas próprias declarações e, por acaso, estiver faltando alguma das exigências contidas nos modelos do Anexo III, a participante poderá ser inabilitada e/ou desclassificada.
Os participantes também deverão utilizar-se do Modelo de Proposta Readequada disposto no Anexo II do Edital, pois ele contém todas as informações necessárias para cadastramento.
1. DO OBJETO
1.1 O objeto do presente Edital é o Chamamento Público para credenciamento de Leiloeiro Público Oficial para execução de Leilão Público de bens móveis (veículos) de terceiros, removidos/recolhidos nos pátios há mais de 60 dias, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, conforme estabelecido neste Edital e seus Anexos.
2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DA SESSÃO
2.1. O início da sessão pública será às 9h (horário de Brasília/DF) do dia 22 de julho de 2026, através do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.2. O presente Credenciamento ficará aberto para possíveis novos interessados para cadastramentode forma permanente (art. 79, §1º, I, da Lei Federal n.º 14.133/2021), devendo os interessados protocolar seus documentos na plataforma Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br para serem credenciados nos termos deste Edital.
2.3. O exame da documentação de novos interessados que pretenderem participar do Credenciamento após a data definida para a primeira sessão de julgamento ocorrerá de acordo com a ordem de recebimento dos documentos na plataforma Portal de Compras Públicas.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão habilitar-se para o credenciamento, exclusivamente, Leiloeiros Públicos Oficiais que utilizem plataforma eletrônica para a realização de Leilão de bens e que atendam as condições deste Termo de Referência, conforme disposto no Decreto n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regulamenta a profissão de Leiloeiro ao território  da República e na Instrução Normativa DREI nº 72 de 19 de dezembro de 2019.
3.2. Estar regularmente registrado perante a Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - JUCEMAT, como Leiloeiro Oficial, durante todo o período de vigência do contrato, na forma das disposições do Decreto n.º 21.981/1932.
3.3. Possuir equipamentos e programas de informática atualizados, correio eletrônico, telefones fixos, e telefones móveis para contatos urgentes e, ainda, equipamentos, serviços e programas para conexão, transmissão e comunicação de dados e informações.
3.4. Não poderão participar deste Credenciamento os interessados:
3.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.4.2. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 31 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber;

3.4.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.4.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

3.4.6. Que esteja com sua inscrição suspensa junto à Junta Comercial do Estado, em se tratando de Leiloeiros e Corretores;

3.4.7. Que tenha cargo ou função em qualquer unidade da Prefeitura Municipal de Sinop ou que tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade com servidores, terceirizados e estagiários da Prefeitura Municipal de Sinop até o 3º grau, inclusive;

3.4.8. Que constem nos cadastros oficiais: Certidão de Licitantes Inidôneos – TCU (Tribunal de Contas da União); CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ (Conselho Nacional de Justiça); CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CJU (Controladoria Geral da União); CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CJU (Controladoria Geral da União) e; Comissão Processante Permanente da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.

3.5. Para os fins do disposto no item 3.4.7., considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, e art. 2º, inciso III).

3.6. A participação neste Credenciamento importa total ciência dos proponentes das condições deste Edital e seus Anexos.

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções previstas em lei e neste Edital.
3.8.   A observância das vedações dos itens anteriores é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
4. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme preceitua o art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. O Agente de Contratação responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimentos e divulgará no Portal de Compras Públicas ou via e-mail, se for o caso, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo o Agente de Contratação requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência, do Edital e seus Anexos.
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica,  através do site www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br, ou ainda, protocolando o documento original no Departamento de Protocolo da Secretaria Municipal de Administração, localizado na Rua das Avencas, nº 1.481, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP: 78.550-210, antiga Câmara Municipal.
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
4.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de contratação.
4.5. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para a realização do certame.
4.6. O prazo limite para recebimento dos pedidos de esclarecimentos e de impugnação encerrar-se-á às 23h59min (horário de Brasília/DF).
4.7. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas.
5. DO CREDENCIAMENTO E DO REGISTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS
 5.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva com plena visibilidade para o Agente de Contratação e total transparência dos resultados para a sociedade, através da rede mundial de computadores – Internet.
5.2. A realização do procedimento estará a cargo do Agente de Contratação e da Administradora do Credenciamento, empresa responsável para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.
5.3. O participante deverá fazer o seu cadastramento junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida, terá acesso ao portal. 
5.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
5.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Credenciamento. 
5.3.3. É de responsabilidade do participante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.4. Como requisito para participação no Credenciamento, em campo próprio do sistema eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, bem como manifestar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
5.5. O participante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa participante, ou ainda, representantes distintos substabelecidos pelo mesmo procurador, mesmo que em itens ou lotes distintos.
5.7. O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da contratação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.9. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
5.10. Na presente contratação a fase de habilitação acontecerá concomitantemente com as fases de apresentação de propostas e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867][bookmark: _Ref113968921]5.11. Os participantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço definido no Termo de Referência e os documentos de habilitação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, que será a partir das 9h (horário de Brasília/DF) do dia 1 de julho de 2026, até às 9h (horário de Brasília/DF) do dia 22 de julho de 2026. 
5.12. No cadastramento da proposta inicial, o participante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.12.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.12.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.12.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5.12.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.13. O participante organizado em Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.
[bookmark: _Ref117000019]5.14. O participante enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.15. A falsidade das declarações sujeitará o participante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital.
5.16. Os participantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.17. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo participante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública.
5.18. Caberá ao participante interessado em participar da contratação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.19. O participante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5.20. A Proposta de Preços deverá conter a mesma descrição dos itens ou lotes descritos no Termo de Referência, não podendo a proponente modificar, suprimir ou acrescentar a descrição contida no Edital, sob pena de desclassificação. 
5.21. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, serão encaminhados pelo participante, observado o prazo de 2 (duas) horas. 
5.22. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
5.22.1.  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
6.1. Até a abertura da sessão pública, deverá ser apresentada a Proposta de Preços no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, que deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas informações exigidas no Termo de Referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o valor unitário ou desconto de cada item, valor total do item, valor total da proposta, na ordem de 5%, com 02 (dois) dígitos após a vírgula, em algarismos arábicos, conforme mencionado acima, nome do prestador quando tratar-se de serviço, sendo assinada na última folha em local específico pelo responsável da participante; (Modelo/Anexo II)
6.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada com especificação completa dos serviços ofertados (detalhada), com informações que possibilitem a completa avaliação do(s) serviços proposto(s) bem como a respectiva quantidade a ser ofertada.   
6.3. A Proposta de Preços deverá ser apresentada com número da conta corrente, nome e número da agência, telefone e endereço eletrônico (e-mail), conforme modelo disponível no Anexo II do Edital.
6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o participante, devendo constar nos preços todos os custos necessários para o atendimento do objeto da contratação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
6.5. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.
6.6. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal;
6.7. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta contratação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista no Edital.
6.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
6.10. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo do Edital.
6.11. O Agente de Contratação considerará como formal os erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento.
6.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso ou pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato.
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Até a abertura da sessão pública, juntamente com a Proposta de Preços, o participante deverá apresentar os Documentos de Habilitação no site www.portaldecompraspublicas.com.br, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme documentos listados a partir do item 7.2.
7.1.1. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada (aceita-se certificação digital), nem documentos com prazo de validade vencido.
7.1.2. Os documentos deverão ser apresentados com impressão apenas no anverso (frente) das folhas, não sendo aceitas quaisquer impressões no verso das folhas.
7.1.2.1. O descumprimento do item 7.1.2 não será motivo de inabilitação do proponente. 
7.1.3. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão.
7.1.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 64):
7.1.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos participantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.1.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
[bookmark: _Ref114670319]7.1.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.1.6. Se a participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a participante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.2. Habilitação jurídica:
7.2.1. Registro na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso: Comprovação de matrícula ativa como Leiloeiro Oficial; 
7.2.2. Certidão da Junta Comercial: Documento original ou cópia autenticada emitida pela Junta Comercial do Estado comprovando que não há processos disciplinares ou suspensão do exercício profissional;
7.2.3. Certidões negativas de antecedentes criminais federal e estadual que comprovem que o Leiloeiro Oficial não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil;
7.2.4. Identificação: RG, CPF e comprovante de residência/domicílio profissional.
7.2.5. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou particular, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

7.3.  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
7.3.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
7.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.3.3. Regularidade perante a Fazenda Federal (incluindo Seguridade Social), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do participante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.3.4. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
7.3.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
7.3.6. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, declarando que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme Modelo de Declaração do Anexo III.
7.4. Qualificação Técnica:
7.4.1. Apresentar no mínimo um Atestado de Capacidade Técnica em nome da proponente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contratante dos serviços, comprovando que a participante forneceu/executou ou fornece/executa serviços compatíveis em características, quantidades e prazos semelhantes com o objeto licitado (Leilão de veículos), observadas as previsões do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.4.1.1. Na descrição deverão conter informações que permitam o entendimento dos trabalhos realizados, bem como aferir a semelhança ou afinidade com o objeto licitado, demonstrando que a participante executou serviços de realização de leilões de veículos com efetiva alienação de, no mínimo, 1.200 (mil e duzentos) veículos, quantitativo correspondente a aproximadamente 50% do volume anual estimado, devendo o(s) atestado(s) também conter:
a)  CPF da participante e endereço atualizado;
b)  Relatório dos  serviços realizados com sistema de de Leilão online (auditável e seguro), com capacidade de divulgação em redes sociais,sites especializados e jornais, bem como equipe de apoio para catalogação e vistoria dos veículos nos pátios;
c)  Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão.
d)  Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, a assinatura do responsável deverá ser feita com reconhecimento de firma.
7.4.1.2. A Administração poderá diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado, podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da execução/fornecimento do serviço.
7.4.1.3. Em hipótese alguma será aceito pela Administração Pública atestado emitido pela própria participante, sob pena de infringir ao princípio da moralidade, pois a participante não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.
7.5. Declarações Conjuntas (Anexo III):
9.5.1. Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006:
7.5.1.1. Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante apresentação de declaração de que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (Anexo III – Declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar 123/2006) acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede do participante.
7.5.1.2. A certidão deverá ter sido emitida nos 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para a realização do certame, sob pena de não aceitabilidade.
7.6.1.3. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão da Junta Comercial. 
7.5.1.4. Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.5.1.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.
7.5.1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a contratação;
7.5.1.7. Em atenção ao art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, nas licitações públicas a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato.
7.5.2. Declaração de conhecimento do edital e dos requisitos de habilitação:
7.5.2.1. A participante deverá apresentar declaração de que possui o pleno conhecimento e aceitação de todas as regras e das condições gerais do Edital e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, bem como conhece e atende a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no referido Edital e que todas as declarações são verídicas, assim como todas as certidões apresentadas são autênticas, conforme art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, assumindo como firmes e verdadeiras a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas. Declara, ainda, que a proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, conforme modelo no Anexo III.
7.5.3. Declaração de inexistência de fatos impeditivos:
7.5.3.1. A participante deverá apresentar declaração de inexistência de fatos supervenientes e/ou impeditivos para sua habilitação no processo e que não consta nos cadastros oficiais de impedimentos, conforme Modelo de Declaração do Anexo III.
7.5.3.2. Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, disponível através do site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, expedida em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura do certame.
7.5.4. Declaração de reserva de cargos e de trabalho não degradante:
7.5.4.1. A participante deverá apresentar declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, IV, da Lei Federal 14.133/2021, e que, se aplicado ao número de funcionários, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, bem como não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal., conforme Modelo de Declaração do Anexo III.
7.5.5. Declaração de não parentesco:
7.5.5.1. A participante deverá apresentar declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da Ata de Registro de Preços ou Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  conforme Modelo de Declaração do Anexo III.
7.5.6. Declaração de que não emprega menor de idade:
7.5.6.1. A participante deverá apresentar declaração, para fins do disposto no art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, bem como que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme Modelo de Declaração do Anexo III.
7.6. Observações:
7.6.1. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado.
7.6.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.
7.6.3. A documentação exigida no item 7 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas federal, estadual e municipal.
7.6.4. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pelo Agente de Contratação.
7.6.5. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame.
7.6.6. Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de lei ou a publicação em órgão da imprensa na forma da lei.
7.6.7. As autenticações serão aceitas quando feitas em cartório ou através de certificação digital.
7.6.8. Na hipótese da apresentação de documentos originais, estes serão anexados ao processo.
7.6.9. Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no item 7 do Edital, não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes.
7.6.10. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto no item 7 inabilitará o participante e o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do participante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo participante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do Edital.
7.6.11. Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.
7.6.12. A participante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será inabilitada e sujeita às penalidades legais.
7.6.13. Se a vencedora não encaminhar a proposta de preços ou os documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido no Edital será penalizada de acordo com as sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO
8.1. O Agente de Contratação examinará a documentação apresentada e decidirá sobre a habilitação ou inabilitação dos proponentes no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, e dará ciência aos presentes da decisão e de sua motivação na plataforma Portal de Compras Públicas, no link https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, informando o prazo para a interposição de recursos.
8.2. Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas neste Edital e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou ilegível, que a critério do Agente de Contratação, comprometam seu conteúdo.
8.3. Os documentos apresentados pelos proponentes habilitados e inabilitados permanecerão no processo de contratação.
8.4. O Agente de Contratação poderá durante o prazo de análise verificar a regularidade dos documentos disponíveis para consulta on-line exigidos, que forem apresentados vencidos ou positivos.
8.5. No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o ônus de não terem apresentado o documento ou terem apresentado com restrição.
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de participantes, à anulação ou revogação da contratação, observará o disposto no art. 412 do Decreto Municipal n.º 359/2023.
9.2. O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado for em relação ao julgamento das propostas ou ao ato de habilitação ou inabilitação do participante:
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 1 (uma) hora, conforme art. 237, I, do Decreto Municipal n° 359/2023.
9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.8. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
9.9. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
9.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1. Conforme preconiza o art. 71, da Lei Federal nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, se houver, o processo será encaminhado à Autoridade Superior, que poderá:
[bookmark: art71i]10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
[bookmark: art71ii]10.1.2. Proceder com a revogação da contratação por motivo de conveniência e oportunidade;
[bookmark: art71iii]10.1.3. Proceder com a anulação da contratação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
[bookmark: art71iv]10.1.4. Proceder com a adjudicação do objeto e com a homologação da contratação.
[bookmark: art71§1]10.2. Ao pronunciar com a anulação, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
[bookmark: art71§2]10.3. O motivo determinante para a revogação do procedimento deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
[bookmark: art71§3]10.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.
[bookmark: art71§4]10.5. Quando houver interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos procedimentos já previstos no Edital para adjudicação e homologação do resultado da contratação.
11. DO CONTRATO
11.1. A convocação dos Leiloeiros para prestação dos serviços será procedida de forma rotativa, seguindo a ordem do sorteio após credenciamento, ou seja, o primeiro SORTEADO será convocado primeiramente e assim sucessivamente. A cada serviço solicitado a Comissão Especial de Leilão atualizará a sequência de credenciados, passando para o final da “fila” o SORETEADO que acabou de receber a solicitação. Qualquer novo CREDENCIADO entrará como último na “fila” atualizada no momento de seu credenciamento.
11.2. Será automaticamente excluído do rodízio, o CREDENCIADO que não mantiver atualizada, durante a vigência deste Edital, a documentação de que trata a item 7.
11.3. O rol de credenciados será formado segundo a ordem de credenciamento, até que todos os Leiloeiros habilitados tenham sido ordenados.
11.4. A convocação para assinatura do contrato de prestação de serviços obedecerá ao ordenamento obtido por meio de ordem de credenciamento efetuado de acordo com os itens 11.1. e 11.3.
11.5. O Leiloeiro contratado poderá realizar sessão pública de alienação, na forma presencial e eletrônica, simultaneamente.
11.6. O contrato se dará por encerrado após o Leiloeiro ter cumprido todos os procedimentos estabelecidos neste Edital, relativos ao Leilão objeto da contratação, sendo o prazo máximo de 6 (seis) meses para sua execução final, caso este prazo não seja cumprido poderá a comissão suspender e até mesmo descredenciar o Leiloeiro.
11.7. Havendo a necessidade de realização de novo processo de desfazimento será convocado o próximo Leiloeiro do rol de credenciados.
11.8. Em caso de não comparecimento do Leiloeiro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação, a Prefeitura poderá convocar o próximo Leiloeiro do rol de credenciados para promover a assinatura do contrato.
 11.9. O Leiloeiro que não se apresentar para assinatura do contrato na sua ordem de convocação, só será demandado novamente após a convocação de todos os demais Leiloeiros que compõem o rol de credenciados;
11.10. Cada Leiloeiro credenciado terá o seu Leilão, ato contínuo será beneficiado o segundo credenciado e assim sucessivamente.
11.11. As obrigações decorrentes do presente processo serão celebradas através de  Contrato a ser firmado entre as partes, mediante inexigibilidade de contratação (art. 74, IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021).
11.12. O prazo de vigência da contratação será de 1 ano contado da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.
11.13. A assinatura da Nota de Empenho não gera obrigação imediata de fornecimento dos objetos desta contratação, devendo esta ser precedida de ordem de fornecimento especificando objeto, quantidade e valor, de acordo com as cláusulas deste Edital.
11.14. Após a homologação do resultado da contratação, o participante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.15. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do participante mais bem classificado ou do participante convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
11.16. O Contrato será disponibilizado para assinatura digital no Portal de Assinaturas, no endereço https://www.d4sign.com.br/., com o uso de certificação digital.
11.17. Para a assinatura do Contrato, o participante deverá possuir certificado emitido no âmbito da ICP-Brasil, nos termos da MP n° 2.200-2/2002.
11.18. O participante deverá informar em seu cadastro na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br o e-mail para envio do Contrato para assinatura digital, com a indicação do nome e CPF do representante legal constante no certificado digital. 
11.19. Após convocação para a assinatura do Contrato, dentro do prazo de validade da proposta, decorrido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, o participante que não a fizer, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
11.19.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da respectiva proposta;
11.9.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 3 (três) anos.
11.20. De acordo com a Lei Municipal n.º 3260/2023, em caso de processos pertinentes a obras e serviços, inclusive de publicidade, será exigido como condição para assinatura do Contrato das empresas vencedoras a comprovação documental de igualdade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com graus de instrução iguais ou equivalentes, no prazo de 5 dias, contados da publicação do resultado da contratação, podendo ser prorrogado por igual período e uma única vez, desde que seja justificado, por meio de:
11.20.1. Documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os funcionários e respectivos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e reumuneração e;
11.20.2. Relatório sobre ações afirmativas adotadas para garantir a igualdade de condições no ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práticas discriminatórias, inclusive de raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:
a) políticas de benefícios;
b) recrutamento e seleção;
c) capacitação e treinamento.
11.21. A vencedora do processo que não comprovar o cumprimento das condições impostas pela Lei Municipal n.º 3260/2023 ficará impedida de assinar o respectivo Contrato, ficando a Administração Pública autorizada a convocar os participantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a contratação, de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021.
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O Credenciado deverá observar os valores máximos total constantes na Planilha de Custos e Formação de Preços, pois fora apurado com os preços de mercado e mediante cotação junto ao Município.

12.2. As quantidades na composição de custo são estimativas, com base nos estudos preliminares, nos veículos que já se encontram apreendidos nos pátios credenciados.

12.3.  Dos Valores na Fase do Leilão:
12.3.1. Na composição das propostas, já na etapa do Leilão, o Leiloeiro vencedor deverá considerar:
1) Valor (R$) pago pelo Arrematante (aquisição de veículos/sucatas/inservível) = (Comissão do Leiloeiro);
2) Valores a serem adotados para os participantes no transcorrer do Leilão:
	
Valores (R$):

	(A) Comissão (5%) calculado em cima do valor arrematado
	Nota fiscal (B)
	Total gasto pelo
arrematante
(A+B)

	Destinação	do Recebimento
	Leiloeiro Oficial
	Leiloeiro Oficial
	Leiloeiro Oficial +
Pref. Mun.Sinop-MT

	Pessoa responsável pelo
pagamento
	Arrematante (Pessoa Física/ Jurídica)
	Arrematante (Pessoa Física/ Jurídica)
	Arrematante (Pessoa Jurídica)



12.4. Pela prestação dos serviços o Leiloeiro Oficial credenciado receberá o percentual a ser definido pela Prefeitura Municipal de Sinop/MT, devendo, quando não indicado, ser de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda de cada bem arrematado, tratando-se de bens móveis, a ser pago pelo arrematante no ato do Leilão, conforme dispõe o art. 24, do Decreto nº 21.981, de 19/10/1932, que regula a profissão de Leiloeiro.

12.5. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados neste termo de referência e conforme PLANILHA DE CUSTOS E COEFICIENTE DA TAXA ADMINISTRATIVA DOS CUSTOS DO LEILÃO deverá ser retirada do valor apurado da alienação do veículo (previsão legal – Resolução CONTRAN 623/16, Art. 32, I.

12.6. Não cabe a Prefeitura Municipal de Sinop/ MT qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro oficial para recebê-la.

12.7. Na eventual ocorrência de fatos que impeçam a concretização da venda, a comissão, caso já tenha sido recolhida, será devolvida ao arrematante pelo Leiloeiro Oficial, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte da Prefeitura.
12.8. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas e quaisquer ônus que se fizerem necessários à execução dos serviços contratados.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO
16.1. São obrigações da Contratante:
a)  Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas e ocorrências detectadas;
b) Comunicar prontamente qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no  Termo de Referência;
c) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
d) Fornecer todo tipo de informação interna essencial à realização dos serviços;
e) Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso;
f) Notificar, por escrito, o Contratado da aplicação de qualquer sanção e até mesmo caso a comissão entenda que o Leilão não está de acordo com o serviço prestado, poderá em qualquer tempo, suspender e cancelar o Leilão, chamando assim o próximo participante credenciado;
g) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição;
h) Interromper os serviços que apresentarem irregularidades em sua prestação, comunicando o fato imediatamente à Contratada, bem como qualquer eventual ocorrência relevante relacionada com o mesmo;
i) Retirar a qualquer tempo o lote, se assim a comissão entender, sem que haja qualquer tipo cobrança, por parte do Leiloeiro;
j) A publicação oficial do Edital de Leilão no Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, caberá à contratante, entretanto, o Contratado cabe a elaboração e auxiliar na publicação do Edital do Leilão.
16.2. São obrigações do Contratado:
a) Realização de toda a gestão documental de preparação do Leilão;
b) Os prazos de execução dos serviços serão definidos pela Comissão de Leilão, obedecidos os prazos previstos na legislação vigente;
c) Após o recebimento da lista de bens alienáveis, o Contratado providenciará, em prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, um cronograma de atividade com sugestões de datas/prazos para os procedimentos de:
•	Apoio Logístico;
•	Análise, classificação, avaliação e especificação técnica dos bens;
•	Levantamento fotográfico dos bens, devendo os mesmos serem de boa qualidade e disponibilizados em fotos individuais;
•	Divisão de lotes dos bens;
•	Envio do relatório de loteamento, contendo os Laudos de Avaliação, Localização, Classificação e Especificação Técnica em conformidade com o presente Termo de Referência; Definição de Valores Mínimos de Venda a ser definido em conjunto com a comissão especial de Leilões;
•	Envio de condições de venda;
•	Definição de edital de Leilão ou concorrência;
•	Publicação de edital e Leilão ou concorrência;
•	Data de início da divulgação dos lotes na internet;
•	Data, hora e local de encerramento do processo de vendas, com realização de evento presencial (quando o caso);
•	Data prevista para envio do Relatório Sintético de Performance de Vendas;
•	Prazo previsto para liquidação financeira dos lotes vendidos;
•	Prazo previsto para procedimento de retirada dos lotes vendidos e pagos;
•	Data prevista para o envio do Relatório Analítico e Encerramento do Processo de Venda.
d)	Elaborar o Edital do Leilão, certificando-se de constar todos os dados necessários;
e)	O edital deverá ser formalizado pela equipe técnica do Leiloeiro seguindo a legislação vigente (Resolução 623/16), com posterior encaminhamento da minuta para aprovação final da Comissão Especial de Leilões antes da publicação em diário oficial e disponibilização para consulta pública;
f)	Ainda na fase interna o Contratado deverá analisar e formalizar toda a documentação e procedimento necessários, a fim de, garantir a completa legalidade na alienação dos lotes a serem leiloados, como por exemplo, se o veículo contem, RENAJUD, queixa de roubo e furto ou qualquer outro tipo de restrição que venha prejudicar o certame, devendo a comissão ser informada com antecedência.

16.2.1. Da organização e da Visitação aos Pátios:
a)	Cabe ao Leiloeiro identificar visualmente os lotes para o Leilão nos locais onde se encontram depositados, de modo claro, de forma a possibilitar o perfeito discernimento por parte dos interessados;
b)	Os números dos lotes serão fornecidos pelo Contratado e não poderão ser alterados, sem aval e concordância da Comissão;
c)	A marcação dos lotes será feita com adesivos para melhor identificação do veículo;
d)	Os veículos deverão receber a etiqueta dos números dos lotes em lugar facilmente avistável;
e)	No caso de motocicletas, o número de lote deverá ser adesivado preferencialmente no tanque de combustível, sempre que possível, sem prejuízo de identificação em outros lugares a critério do identificador;
f)	No dia de abertura e início previsto no edital do Leilão, o Contratado deverá disponibilizar pessoal, em quantidade suficiente, para o acompanhamento da visitação aos lotes.

16.2. Da Publicidade:
a)	A elaboração do edital de Leilão caberá ao Contratado, sendo que necessitará de aprovação da Comissão Especial de Leilão, nomeada pela Portaria n° 198/2026;
b)	A publicação oficial do edital de Leilão no Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, caberá ao Contratante, entretanto, o Contratado cabe auxiliar na publicidade do Edital de Leilão, em outros editais;
c)	Referente a publicidade do Leilão caberá adotar os seguintes passos:
 • Imprensa escrita (em jornal de grande circulação no Estado ou na região em que ocorrerá o Leilão – Resolução 623/2016, Art. 20, Inc. I, Item “b”). Sítio eletrônico na Internet.
•	Faixas para serem colocadas em pontos estratégicos como nas proximidades do(s) local(is) onde será realizado o Leilão, (6) seis.
•	Panfletos – O Leiloeiro Oficial deverá providenciar a divulgação através de no mínimo 1000 (mil) panfletos para serem divulgados no Município de Sinop- MT, bem como, municípios regionais, e outras localidades onde houver uma concentração de supostos interessados. Submeter todo material publicitário do Leilão para análise da Comissão de Leilão, para aprovação.
•	As despesas de publicação serão custeadas pelo Contratado, exceto as de responsabilidade da contratante, elencadas abaixo: a. Publicação no Diário Oficial do TCE-MT;  Publicação no site oficial da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.

16.3. Da Sessão do Leilão:
a)	Conferir o cadastro virtual dos interessados em participar do Leilão com a documentação física autenticada (além de outros meios), possibilitando identificar, registrar, comprometer o participante da sessão pública do Leilão, conduzindo-o à veracidade das informações prestadas, responsabilidade nos lances e assegurando o registro de quem participa para fins de eventuais ações judiciais;
b)	A documentação a ser exigida pelo Leiloeiro Oficial para participação nos certames se fará de acordo com a legislação e o tipo de bem a ser leiloado (Ex. sucata - condições específicas para a participação do Leilão e as restrições legais - Resolução CONTRAN 623/2016, Art. 19,§1º, Inc. III, Item “c” e “d”);
c)	Quando realizar o Leilão de forma eletrônica, o mesmo deve ocorrer em site de ampla divulgação, com fácil acesso aos usuários e em homepage que garanta celeridade, clareza, que as fotos sejam de boa qualidade e anexadas individualmente, simplicidade na exposição de dados e efetivação das ações dos lances;
d)	Dispor de plataforma virtual que viabilize a participação de interessados via WEB, em páginas da internet com os diversos recursos de segurança, tais como: senhas, criptografia, e autenticação, além de lances em tempo real;
e)	Realização do Leilão, recebendo e estimulando lances em ‘tempo real”, via internet, possibilitando ao Leiloeiro contratado receber e estimular lances em “tempo real”;
f)	Não permitir a aceitação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
g)	A cada lance ofertado, via internet, o participante deverá ser imediatamente informado de seu recebimento e respectivo valor;
h)	Durante o transcurso da sessão pública, os participantes deverão ser informados, em “tempo real”, do valor dos lances registrados. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;
i)	Possuir mecanismo que permita a apresentação de apenas lances cujo valor seja superior ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, observando o incremento mínimo fixado para o lote;
j)	Só permitir que empresa cadastradas e que atenda o disposto legal "Lei nº 12.977, de 20 maio de 2014", dê lance em lotes classificados como sucata;
k)	Disponibilizar a comissão de Leilão, senha de acesso ao site do Contratado de forma a permitir auditoria e acompanhamento em tempo real a sessão de Leilão.

16.4. Dos Atos após Sessão:
a)	Emitir recibos, notas fiscais, termo de arrematação, nota de venda, relatório de prestação de contas, cartas de adjudicação, elaborar atas e demais formulários e documentos necessários à perfeita conclusão do procedimento de Leilões que presidir e/ou solicitados pela Comissão;
b)	Solicitar aos pátios conveniados (onde os veículos estavam retidos) a emissão de nota fiscal referente aos gastos devidos (guincho, diárias e outros serviços), de acordo com legislação vigente, para providência de repasse;
c)	Efetuar o levantamento dos débitos (Art. 13 do Resolução do Contran n. 623/2016) atualizados de cada veículo leiloado, em planilha, obedecendo a ordem de prevalência:
1)	Restrição judicial ou policial;
2)	Registro de gravames financeiros;
3)	Débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, identificando os respectivos credores.
d)	Confeccionar a Planilha de Débitos e Previsão de Rateio – Modelo Anexo com a previsão de rateio do valor arrecadado no Leilão, discriminando os valores a serem quitados referentes a cada veículo leiloado, obedecendo à ordem de prevalência estabelecida na legislação em vigor (Art. 32 da Resolução CONTRAN nº 623/2016);
e)	Ao fim de cada sessão de Leilão, no prazo de 1 dia útil, o Leiloeiro deverá apresentar relatório com planilha contendo: Número do E-DRV, Placa, Chassi, Nome, CPF/CNPJ do arrematante, logradouro, telefone e endereço eletrônico para correspondência, valor da arrematação, Relatório dos Arrematantes, referindo-se ao valor pago pelo bem e Valor pago para o Leiloeiro. Em caso de desistência da arrematação, repassar 15 % da multa a SST;
f)	Sobre a Nota de Venda: Após verificação da compensação do pagamento, deverá fornecer a nota de venda ao arrematante, em duas vias, devidamente assinada pelo Leiloeiro, podendo ser assinada digitalmente. Orientar o arrematante a entregar ao município uma via assinada para retida do bem;
g)	Apresentação Parcela da Prestação de Contas com:
1)	Cópias dos documentos dos arrematantes (identidades, CPF e comprovante de residência dos arrematantes, ou cópia dos contratados sociais de empresas bem como procuração específica para indivíduos que representem estas empresas, caso não sejam os proprietários legais);
2)	Nota de Arremate;
3)	Nota Fiscal dos pátios;
4)	Planilha dos débitos dos Veículos Leiloados e Previsão de Rateio (modelo anexo);
5)	Ata de eventual retificação da ata original;
6)	Relatório geral de venda com os fatos ocorridos da sessão pública até o momento;
7)	Comprovante de comunicação ao arrematante sobre a finalização e retirada do veículo;
8)	Demais documentos pertinentes aos procedimentos do Leilão ou que forem requeridos pela Comissão Especial de Leilão;
h)	O Contratado apresentará a Planilha de Débitos e Previsão de Rateio, após sua aprovação pela Comissão de Leilão e liberação dos valores, o Contratado deve EFETUAR O PAGAMENTO dos pátios e débitos referentes a cada veículo leiloado obedecendo á ordem de prevalência estabelecida no artigo 328 do CTB e Resolução nº 623/2016 do CONTRAN;
i)	Apresentar a prestação de contas final - Quitação de débitos de veículos, com todos os comprovantes, recibos e documentos relativos aos procedimentos adotados após a prestação de contas parcial, Nota de Arremate;
j)	A prestação de contas deverá conter detalhadamente o relatório dos pagamentos de quitação dos débitos do veículo, respeitados a ordem previstas na Resolução 623 CONTRAN.
k)	Elaborar relatório e/ou demais formulários e documentos necessários à perfeita conclusão do procedimento do Leilão que presidiu.
l)	Apresentar toda a documentação relativa ao Leilão, através de sistema de gestão virtual, conforme item 12.7., subitem C.

16.5. Dos Serviços de Notificação:
a) Após assinatura de contrato, o Contratado terá até 15 dias corridos para celebração de contrato com os Correios no Sistema de Postagem Eletrônica - SPE , com opção de serviços adicionais para a Carta (Aviso de Recebimento) e ou telegrama (Comprovante de Entrega), para postagens de cartas por meio eletrônico, devendo fornecer à Comissão de Leilão, até o prazo já citado o código de acesso para a contratante realizar os avisos de notificação aos proprietários, compradores, financeiras e judiciário, no que for necessário;
b)  A cada 100 veículos o Contratado deverá disponibilizar obrigatoriamente 400 postagens eletrônicas com AR (Aviso de recebimento) para que a contratante realize e gerencie as respectivas notificações, em havendo demanda de restrições judiciais que ultrapasse o quantitativo contratado o Contratado arcará com as demais postagens;
c)	Encaminhar relatório das notificações enviadas para conferência e aprovação da Comissão de Leilão;
d)  Apresentar junto ao relatório das notificações enviadas, o Aviso de Recebimento - AR em PDF.

16.6. Serviço de identificação, classificação e avaliação dos veículos:
a)  Catalogar e registrar os veículos em formulário próprio, conforme ficha de vistoria;
b) Inserir na ficha de vistoria as fotos (ou decalques) do chassi e motor, checar se há autenticidade ou indício de fraude ou qualquer anomalia, comunicando à CONTRATANTE;
c) Inserir fotos dos veículos a serem leiloados, com melhor ângulo, com qualidade e de forma individualizada, para avaliação dos interessados;
d) Inserir ainda as seguintes informações:
1)	Sistema elétrico (iluminação, sinalização);
2)	Sistema mecânico;
3)	Lataria;
4)	Equipamentos obrigatórios;
5)	Vidros;
6)	Acessórios (Roda, som, alarme, multimídia, outros);
7)	Informar restrições judiciais e extra judiciais;
8)	Informar na ficha o profissional responsável pela confecção do mesmo, juntamente com a sua assinatura (podendo ser assinatura digital);
e) Na impossibilidade de identificação do chassi e/ou motor através de foto, será permitida a identificação por intermédio de decalque;
  f) Os veículos vistoriados anteriormente há mais de 180 dias deverão ser vistoriados     novamente;
g) Junto com a Ficha de Vistoria deverá ser emitido Laudo Pericial de Vistoria: O laudo deverá ser emitido por vistoriadores com qualificação comprovada, em virtude da natureza de fé pública e da essencialidade para a segurança jurídica, o vistoriador de veículos destinados ao Leilão deve, obrigatoriamente, ser credenciado junto ao Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN - MT) do estado onde a atividade é exercida. Esse credenciamento não é apenas um requisito formal, mas uma medida fundamental para garantir a total transparência e a confiabilidade do processo, devendo apresentar, Certificado de Qualificação: Deve possuir certificado ou diploma de conclusão de curso de treinamento em vistoria de identificação veicular, Cadastro e Vínculo com a ECV: cadastrado individualmente no sistema do DETRAN- MT como vistoriador daquela ECV específica, após a apresentação de seus documentos pessoais e o certificado de qualificação. Na ficha de vistoria deverá conter a classificação dos veículos, conforme as determinações da Resolução CONTRAN n° 623, de 6 de setembro de 2016 e § 6° do Art. 328 do CTB.
1) A classificação dos veículos deverá ser feita por profissional devidamente autorizado e habilitado, e deverá constar: identificação dos veículos conservados, que se encontram em condições de segurança para trafegar em via aberta ao público, e os veículos que deverão ser leiloados como sucata, classificando-os conforme as determinações da Resolução CONTRAN n° 623, de 6 de setembro de 2016 e §6° do Art. 328 do CTB, com indicação clara da classificação
2) Fazer avaliação financeira dos bens a serem leiloados em planilha, obedecendo a legislação vigente (Resolução 623/2016, demais legislação vigente), compondo os lotes conforme a melhor técnica e determinando os preços mínimos para o arremate com critérios de mercado e utilizando a tabela FIPE como referência;
3) Serviços de inutilização de placas e chassi que deverá ser cortado, em que conste o Número de Identificação do Veículo – registro VIN;
4) Proceder a inutilização dos itens de identificação dos veículos leiloados na condição de sucata, inutilizando (cortando, não sendo admitido pinagem) a identificação gravada no chassi que contêm o registro VIN e suas placas (CORTAR);
5) Registrar a inutilização dos itens de identificação dos veículos em formulário próprio, em Termo de Inutilização dos Itens de Identificação Veicular;
6) Inserir o registro fotográfico de todas as inutilizações (salvo em formato “.PDF”, individualizando os arquivos por veículo;
7) Informar no termo, o profissional responsável pela inutilização e confecção do mesmo, juntamente com sua assinatura (podendo ser assinatura digital):
8) A inutilização deverá ser feita por corte;
9) A prestação dos serviços iniciar-se-á após a emissão da ordem de serviço por parte da Comissão Especial de Leilão, a quem caberá o acompanhamento e fiscalização do contrato;
10) Imediatamente após a assinatura do contrato será agendada uma reunião, onde o Leiloeiro Oficial deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora para tratar de assuntos pertinentes à operacionalização, tais como verificar a viabilidade de dar celeridade ao Leilão (aumentando o número de veículos por sessão pública, sem prejuízo da qualidade do serviço), dirimir eventual dúvida, etc.

16.7. Dos Serviços de desembaraço:
a) 	Executar, controlar e acompanhar todos os serviços de desembaraço e a elaboração da documentação necessária junto aos órgãos de trânsito, em qualquer fase do certame, visando a completa execução do serviço solicitado, buscando atender os prazos previstos na Resolução 623/2016 e demais normas legais;
b)	Elaborar e providenciar a entrega do ofício (ou documento equivalente) à SST para assinatura e, posteriormente, junto aos órgãos e entidades de trânsito (em qualquer UF do país) no qual o veículo é registrado, solicitando registrar no sistema RENAVAM a indicação de que o veículo será levado a Leilão;
c)	Elaborar e providenciar a entrega do ofício (ou documento equivalente) à SST para assinatura e, posteriormente, junto aos órgãos e entidades de trânsito (em qualquer UF do país) que tenha relação com veículo leiloado informando que o mesmo foi vendido na condição de sucata solicitar e acompanhar a baixa definitiva, caso o Detran do Estado solicite recorte do chassi para a baixa, fica o Leiloeiro obrigado e responsável para encaminhar, para que seja dada a baixa definitiva ao veículo, o Leiloeiro fica responsável por qualquer intercorrência ou pendência que venha a surgir na efetivação da baixa definitiva do veículo junto aos órgãos de trânsito (DETRAN/SENATRAN), devendo tomar todas as medidas necessárias para resolvê-la,  e, assim, finalizar os serviços do Leilão;
d) Elaborar e providenciar a entrega do ofício (ou documento equivalente) à SST para assinatura e, posteriormente, junto aos órgãos e entidades de trânsito (em qualquer UF do país) que tenha relação com veículo leiloado com direito a documentação, acompanhando todo o processo;
e)	Garantir que o ofício (ou documento equivalente), cuja elaboração e tramitação é responsabilidade do Leiloeiro, comunique a realização do Leilão e solicite aos órgãos ou entidades executivos de trânsito a desvinculação dos débitos e demais ônus incidentes sobre o prontuário do veículo leiloado existentes até a data do Leilão e não quitados com os recursos obtidos na alienação, conforme legislação vigente;
f) 	Caso os prazos não sejam atendidos pelos órgãos ou entidades de trânsito, o Leiloeiro Oficial deverá reunir de imediato os comprovantes e protocolos da intenção de desembaraçar a documentação, bem como registrar as iniciativas tomadas para atingir o objetivo e encaminhar a SSU, para conhecimento, o Leiloeiro deverá tomar todas as medidas necessárias para resolvê-la e, assim, finalizar os serviços do Leilão;
g) Elaborar, providenciar a emissão e acompanhar o ofício (ou documento equivalente) junto ao Sistema Nacional de Gravame - SNG, o qual informa a alienação do veículo;
h) Efetuar nova consulta de cada veículo verificando eventual restrição judicial;
i) No caso de restrição, o Leiloeiro Oficial deverá imediatamente comunicar a SSU/Comissão de Leilão, acompanhado das medidas jurídicas/administrativas que deverão ser tomadas para a solução da pendência;
j) 	Após desvinculação, informar ao arrematante que o veículo se encontra livre e desembaraçado de quaisquer ônus, ficando o arrematante responsável pela regularização e transferência de propriedade perante o órgão ou entidade executivo de trânsito detentor de seu registro, no prazo previsto em lei;
k) O Contratado é responsável pela segurança ao arrematante e responderá por qualquer dano causado a terceiros.

16.8. Do Preposto e dos Funcionários:
a) O Leiloeiro Oficial poderá indicar um preposto legal (mediante procuração), mediante aprovação da comissão, o qual será responsável pela supervisão geral e gerenciamento de serviço, com poderes de representante do Leiloeiro Oficial, inclusive para, em nome deste, receber correspondências, notificações, assinar documentos, participar de reuniões e tomar decisões referentes à contratação, sendo-lhe permitido acesso às dependências da CONTRATANTE, devidamente identificado, para consecução dessa finalidade, além de outras como realizar acompanhamento dos serviços, tramitar documentos do Leiloeiro Oficial, e outras informações relativas à prestação do serviço, exceto as execuções obrigatórias do Leiloeiro Oficial;
b) 	A substituição por preposto deverá acontecer nos moldes da Instrução Normativa DREI nº 17 de 5 de dezembro de 2013.

16.9. Materiais a serem disponibilizados:
a) 	Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias para execução dos serviços descritos no Termo. Dentre eles:
1)	Plataforma virtual, disponibilizada via Web e dotada dos seguintes requisitos:
2)	Conexão segura e criptografada (Averiguação através da análise das soluções implementadas);
3)	Disponibilidade e velocidade de repostas compatíveis com a utilização em “tempo real”, com registro de falhas e interrupção no período do Leilão (disponibilização de relatórios reportando a disponibilidade da plataforma);
4)	Armazenamento dos dados de forma redundante, de modo a maximizar a confiabilidade do serviço e disponibilidade dos dados (declaração da implementação de solução da redundância dos dados);
5)	Registro dos usuários de forma autônoma e pessoal com registro dos dados necessários com total identificação, garantindo a segurança do acesso e o armazenamento das informações de modo a evitar o uso indevido da plataforma (declaração de garantia da
segurança do acesso e do armazenamento, análise das soluções implementadas);
6)	Registro de todas as ações de forma segura e inalterável (Envio de relatório de todas as ações realizadas no Leilão);
7)	Proteção contra ataques cibernéticos que gerem risco a execução do Leilão e aos dados registrados (declaração de garantia de proteção dos dados);
8)	Acesso à plataforma pela contratante com a permissão a todas as funcionalidades e registros do Leilão (disponibilização de usuário e senha);
9)  O Contratado é responsável pela segurança da informação, de forma a evitar acessos não autorizados e respondendo por qualquer dano causado a contratante e a terceiros.
17. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
17.1. O Município de Sinop convocará regularmente o interessado para assinar o Termo de Credenciamento, dentro do prazo e condições estabelecidas, devendo o Credenciado assinar o termo sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021.
17.2. A Convocação para assinatura eletrônica do Termo de Credenciamento se dará da seguinte maneira:
17.2.1. Homologado o resultado, os credenciados habilitados serão convocados para assinatura eletrônica do Termo de Credenciamento, que deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do envio do e-mail, para assinatura o adjudicatário deverá possuir certificado emitido no âmbito da ICP-Brasil, nos termos da MP n° 2.200-2/2002.
17.2.2. O credenciado habilitado receberá um e-mail no endereço cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso.
17.2.3. É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento para assinatura no seu ambiente virtual.
17.3. Caso a assinatura do Termo de Credenciamento seja realizada por um procurador designado pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado.
17.4. A ordem de classificação dos credenciados será atribuída por sorteio, concorrendo todos os habilitados, em obediência ao inciso I do art. 402 do Decreto Municipal nº 359/2023.
17.5. Uma vez publicado o rol de habilitados, observados os prazos para eventuais recursos, será comunicada, previamente, a data, horário e local para a realização do sorteio público para formação da ordem de classificação, por meio de correio eletrônico e/ou notificação pessoal, bem como por divulgação no sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e no https://www.gp.srv.br/transparencia_sinop/servlet/licitacoes_v2?1. 
17.6. O sorteio será realizado de forma não eletrônica e acontecerá  independentemente da presença dos credenciados, que estarão livres para participar de todas as etapas do evento.
17.7. Após sorteio, os habilitados serão convocados para assinar, o Termo de Credenciamento, cuja ausência ou recusa injustificada poderá ensejar a imediata exclusão do rol.
17.8. Uma vez assinado o Termo de Credenciamento, o Agente de Contratação publicará o rol de Credenciados nos diários oficiais, bem como divulgará no sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,e no https://www.gp.srv.br/transparencia_sinop/servlet/licitacoes_v2?1.
17.9. A relação numerada dos Credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio da prestação do serviços e será rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro sorteado.
17.10. Havendo descredenciamento do participante, sua posição será ocupada pela próxima na ordem de classificação, reordenando as demais.
18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o participante ou o contratado que, com dolo ou culpa,: 
18.1.1. Der causa à inexecução parcial do Contrato;
[bookmark: art155ii]18.1.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]18.1.3. Der causa à inexecução total do Contrato;
[bookmark: _Ref114668085]18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]18.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
18.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
18.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
18.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
18.1.5.4. Deixar de apresentar amostra;
18.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 
[bookmark: _Ref114668139]18.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, bem como recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
[bookmark: _Ref114668249][bookmark: _Hlk114652595]18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou durante a execução do Contrato;
[bookmark: _Ref114668245]18.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
[bookmark: _Ref114668247]18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
18.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
18.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
18.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
[bookmark: _Ref114668251]18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
[bookmark: _Ref114668252]18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
18.2. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.13/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
18.2.1. Advertência; 
18.2.2. Multa (moratória e/ou compensatória);
18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e
18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valordo Contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido processo legal e a ampla defesa do Contratado e tramitará de acordo com o Decreto Municipal n.º 360/2023.
18.4.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para os itens 18.1.4. e 18.1.5.
18.4.2. De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de: recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual, quando for o caso, e no caso do item 18.1.6.
18.4.3. De 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada/inadimplente, no caso do item 18.1.1.
18.4.4. De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, nos casos do item 17.1.3.
18.4.5. De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, nos casos previstos nos itens 18.1.2., 18.1.7., 18.1.8., 18.1.9., 18.1.10., 18.1.11. e 18.1.12.
18.5. A sanção de multa moratória será aplicada à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no Contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
18.5.1. De 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no Contrato, até 10 (dez) dias de atraso.
18.5.2. De 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no Contrato.
18.5.3. De 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no Contrato.
18.5.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas pelo Contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021.
18.6. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 13 do Decreto Municipal n.º 360/2023. 
18.7. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, quando justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme art. 16 do Decreto Municipal n.º 360/2023. 
18.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, conforme Decreto Municipal n.º 360/2023. 
18.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão.
18.10. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
18.11. A aplicação das sanções previstas no item 18.2., alíneas “b”, “c”, “d” e “e” admitem a reabilitação do Contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e poderá ser requerida pela parte, quando couber:
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) Pagamento da multa;
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 



19. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
19.1. Os serviços a serem executados abrangem a prestação de serviço especializado na organização, normatização e execução de Leilão Público, sob a responsabilidade técnica de Leiloeiro Oficial, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso.
19.2. Os Leiloeiros contratados deverão promover o Leilão por meio de plataforma eletrônica própria, que permita a ampla divulgação do Edital de Leilão, além da publicidade exigida pela Lei nº 12.232/2010 e pela Lei Federal nº 14.133/2021.
19.3. Os serviços a serem contratados trata-se de serviços de execução indireta de serviços da Administração Pública Municipal, enquadrando-se nos pressupostos do Decreto Federal n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
19.4. Os serviços a serem executados englobam eventuais notificações, avaliação de veículos, efetivar o desembaraço, inutilização de placas e chassi (cortar) em que conste o Número de Identificação do Veículo – registro VIN.
19.5. As avaliações realizadas pelo Leiloeiro responsável deverão ser ratificadas/validadas pela Comissão Especial de Leilões nomeada pela Prefeitura Municipal de Sinop/MT, pela Portaria n° 198/2026, que terá a responsabilidade final de definição dos valores.
19.6. Os serviços são classificados com CBO 354405.
19.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do Contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
19.8. O contato do Contratado com a Contratante através da Comissão de Leilão deverá ser restrito entre o Leiloeiro e a Comissão, ou caso a comissão venha a aceitar, a mesma poderá nomear um membro de sua equipe através de procuração pública para as tratativas.
19.9. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
19.9.1. Os serviços prestados sob a responsabilização técnica do Leiloeiro Oficial contratado deverão dispor de solução técnica integrada para realização do Leilão, compreendendo pessoal, equipamentos, ferramentas e materiais diversos em quantidade suficiente para atendimento das exigências contratuais.
19.9.2.  O Leiloeiro Oficial deverá disponibilizar sistema informatizado para controle das atividades inerentes ao Leilão, capaz de fornecer relatórios gerenciais sempre que solicitados pela Comissão de Leilão. 
19.9.3. O Leiloeiro Oficial deverá dispor de sistema de gestão virtual com acesso remoto a toda a documentação relativa ao Leilão e a cada lote individual, que deverão ser organizados por pastas de documentos individuais e pastas por lote e/ou placa do veículo, contendo toda a documentação relativa ao lote e/ou placa, possibilitando a sua fiscalização e controle por parte da comissão especial de Leilão.
19.9.4. Por ocasião da contratação, a comissão especial de Leilão fará consulta para comprovação e verificação do sistema de gestão virtual, conforme item 19.9.3.
19.9.5. O Leiloeiro Oficial deverá informar previamente qualquer fato que possa impactar nas atividades relativas ao procedimento licitatório, bem como o planejamento da distribuição do material publicitário.
20. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
20.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
20.2. O Contrato será acompanhado por um gestor cujas atribuições são relativos aos aspectos administrativos contratuais, como: instruir o processo da contratação com toda a documentação relativa à sua execução e fiscalização, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 359/2023.
20.3. O Contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 359/2023.
20.4. Após a assinatura do Contrato, será elaborado o plano de fiscalização que terá como referência o Termo de Referência, Edital e instrumento contratual e constará as estratégias de execução e fiscalização, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 359/2023.
20.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos:
a) os resultados alcançados em relação o Contrato, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida, quando se tratar de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; 
f) a satisfação do público usuário, quando cabível.
18.5.1. O fiscal do Contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o Contratado: 
I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
20.5.2. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo Contratado, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
[bookmark: _Hlk132036137]20.6. O serviço será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias úteis, e para tanto deverá observar se o serviço está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, com o previsto em contrato ou documento equivalente, com a Nota de Empenho, assim como observar se o serviço está sendo entregue em perfeitas condições de consumo e dentro do prazo de validade do serviço.
20.7. O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
20.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e Edital, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
20.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
20.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.
20.11. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
20.12. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico do Contratado, devendo o Contratado informar em seus documentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.

20.13.	Da Avaliação de Desempenho:
a) Para que os serviços prestados pelo Leiloeiro Oficial sejam considerados como satisfatórios e adequados a Comissão se reserva o direito de realizar avaliações de desempenho ao final de cada etapa de um Leilão, na qual serão avaliados os serviços, bem como apontadas as inconformidades;
b) No caso das inconformidades que não tragam prejuízo ao certame de Leilão e verificada a capacidade do Contratado de sanar o problema, será fornecido um prazo ao Leiloeiro para regularização/adequação. Regularizado a inconformidade não será instaurado procedimento de apuração;
c) No entanto, como os serviços prestados pelo Leiloeiro não serão pagos pela Prefeitura, as inconformidades que impactam na execução do Leilão, não refletirão sobre o pagamento e sim sobre as penalidades, podendo este ser suspenso e até descredenciado;
d)	Sendo o Contratado notificada para sanar o problema e findado o Prazo estipulado além da sanção acima prevista na alínea c, ficara o Leiloeiro responsável Civil e criminalmente por qualquer prejuízo a terceiros;
e) A avaliação de desempenho ficará a cargo da Comissão Especial de Leilão;
f) 	As tratativas a serem realizadas entre contratante e contratada durante a execução contratual poderão ocorrer através de reuniões, correio eletrônico, telefone e ofícios.

20.14. Fiscalização do Contrato:
a)  Os serviços objeto deste Termo de Referência estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-se o participante credenciado a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados;
b) A fiscalização de prestação dos serviços será exercida por um representante da Secretaria Municipal solicitante dos serviços, para o seu acompanhamento e a sua fiscalização, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos mesmos e de tudo dará ciência ao credenciado, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o contrato, tais como:
1)	Verificar junto ao credenciado e seu preposto se estão tomando todas as providências necessárias para o bom andamento dos serviços, através do Fiscal de contrato Indicados pelas Secretarias.
2)	Orientar: estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do contrato;
3)	Fiscalizar: verificar os meios utilizados e a forma de execução do objeto do contrato, confirmando o cumprimento das obrigações;
4)	Interditar: paralisar a execução do contrato por estar em desacordo com o pactuado; Intervir: assumir a execução do contrato;
5)	Informar: a Administração o cometimento de falhas e irregularidades detectadas pelo Contratado que implique comprometimento da aquisição e/ou aplicação de penalidades previstas;
6)	Ter total conhecimento do contrato e suas cláusulas;
7)	Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, decisões e providências que ultrapassarem a sua competência;
8)	Zelar pelo bom relacionamento com o Contratado, mantendo um comportamento ético, probo e cortês;
9)	Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes;
10)	Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao Gestor do Contrato aquelas que dependam de providências, com vistas à regularização das faltas ou defeitos observados;
11)	Formalizar, sempre, os entendimentos com o Contratado ou seu Preposto, adotando todas as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais;
12)	Avaliar constantemente a qualidade da execução contratual, propondo, sempre que cabíveis medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os serviços;
13)	Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes às suas atribuições, agindo com transparência no desempenho das suas atividades.

	FISCAL DO CONTRATO

	SECRETARIA 
	FISCAL DO CONTRATO
	SUPLENTE

	Secretaria de Trânsito e Transporte Urbano
	Fiscal:Franssyuzzy Romyelly Milkievicz
Cargo: Coordenadora
Matrícula:14.447
	Suplente: Geraldo Campagnaro
Cargo: Guarda Civil Municipal
Matrícula: 4812



21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. O resultado da contratação será lavrado em ata da sessão pública do sistema eletrônico, a qual será assinada pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio.
21.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF.
21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.
21.4. As normas disciplinadoras da contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.5. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do participante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.9. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
21.10. A homologação do resultado desta contratação será feita pela Autoridade Superior.
21.11. A Autoridade Superior poderá revogar a contratação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
21.12. Os participantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações constantes no Contrato. 
21.13. Os participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação, assumindo ainda, todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.
21.14. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.gov.br/pncp/pt-br, no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e no Portal da Transparência do Município de Sinop, no endereço eletrônico  www.transparencia.sinop.mt.gov.br/2018/Licitacoes/.
21.15. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021 e o Decreto Municipal n.° 359/2023, no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
21.16. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento, fica eleito o foro da comarca de Sinop/MT, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
21.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III – Modelo de Declarações Conjuntas (Modelo de declaração de enquadramento como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006; Modelo de declaração de conhecimento do Edital e dos requisitos de habilitação; Modelo de declaração de reserva de cargos e de trabalho não degradante; Modelo de declaração de não parentesco; Modelo de declaração de que não emprega menor de idade; 
Anexo IV - Minuta do Requerimento de Credenciamento;
Anexo V - Minuta do Termo de Credenciamento;
Anexo VI - Especificações dos pátios;
Anexo VII - Planilha de Custos;
Anexo VIII – Minuta do Contrato.
 Sinop/MT, 29 de junho de 2026.
				


WESNEY DE CASTRO SODRÉ
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito 
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2026

O Termo de Referência encontra-se disponível em arquivo separado do Edital, podendo ser acessado no mesmo local onde este foi publicado, devendo ser consultado integralmente por todos os participantes da licitação.
É imperioso lembrar que a consulta a esse documento é essencial para a completa compreensão dos requisitos técnicos e condições da licitação, pois contém as especificações técnicas detalhadas e os requisitos essenciais para a execução do objeto da licitação.
É de responsabilidade dos licitantes a leitura atenta e completa do Termo de Referência, uma vez que ele contém informações imprescindíveis sobre as condições técnicas, prazos, critérios de execução e demais exigências para o cumprimento do Contrato.
Esclarece-se que a não observância das disposições contidas no Termo de Referência poderá resultar na desclassificação da proposta ou na inabilitação do proponente, conforme os critérios previstos no Edital.
[image: logo2]

Av. das Embaúbas, nº 1386, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-206, Caixa Postal 50084




E-mail: licitacao@sinop.mt.gov.br

PAPEL TIMBRADO
ANEXO II
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
	Noome completo:

	CPF:
	Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)

	Inscrição Estadual:
	Inscrição Municipal:

	Endereço completo:

	Cidade/UF:                  
	Telefone:

	E-mai:
	E-mail do responsável pela assinatura digital:

	Nome do responsável pela assinatura do Contrato:
	Dados do responsável pela assinatura do contrato: data de nascimento, nacionalidade, estado civil, CPF, RG (órgão expedidor e data de emissão), endereço completo, número de telefone

	Dados bancários: nome do banco, número da agência, número da conta bancária, data de abertura da conta, operação (conta corrente ou conta poupança)

	ITEM
	QUANT.
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO 
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR
 TOTAL

	1
	1
	UND
	CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA, DEVIDAMENTE CREDENCIADA PELA JUNTA COMERCIAL, NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA ESTRUTURAÇÃO DE LEILÕES PÚBLICOS, PRESENCIAIS E ELETRÔNICOS, VISANDO A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E AUTOMÓVEIS.
	LEILOEIRO
	5%
	5%


1. Declaro que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes nesta proposta.
1. Declaro, ainda, que estão incluídos nos preços propostos todas as despesas relacionadas com o objeto da contratação, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas em sua integralidade (conforme art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021), previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência legal. 
1. Declaro, por fim, que a proposta apresentada para participar do presente procedimento auxiliar foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente procedimento auxiliar, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
1. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.
Município/UF, ___ de ______________ de 2026.
(Assinatura do representante legal, nome e cargo)
PAPEL TIMBRADO
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
(Nome do participante)_____________________, inscrito no CPF nº________________, declara para fins do disposto no Edital de Credenciamento, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, está enquadrada como ME/EPP/COOP/MEI da Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência. Declara, ainda, que  está excluído das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar supracitada. Declaro, ainda, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da participante, expedida em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura do certame.
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL E 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Nome do participante) ____________________, inscrito no CPF sob o n.º __________, declara para os devidos fins legais o pleno conhecimento e aceitação de todas as regras e das condições gerais do Edital e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, bem como conhece e atende a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no referido Edital e que todas as declarações são verídicas, assim como todas as certidões apresentadas são autênticas, conforme art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, assumindo como firmes e verdadeiras a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas. Declara, ainda, que a proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório. 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
(Nome do participante) ____________________, inscrito no CPF sob o n.º __________, declara para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no Edital, que até a presente data não existem fatos supervenientes e/ou impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que não consta nos seguintes cadastros oficiais: 
1. Certidão de Licitantes Inidôneos – TCU (Tribunal de Contas da União);
1. CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ (Conselho Nacional de Justiça); 
1. CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CJU (Controladoria Geral da União);
1. CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CJU (Controladoria Geral da União);
1. Comissão Processante Permanente da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.
Juntamente com esta declaração deverá ser apresentada a certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, disponível através do site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, expedida em até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data prevista para abertura do certame.
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS E DE TRABALHO NÃO DEGRADANTE
(Nome do participante) ____________________, inscrito no CPF sob o n.º __________, declara para os devidos fins legais que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 63, IV, da Lei Federal 14.133/2021, e que, se aplicado ao número de funcionários, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação, bem como não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO
Nome do participante)_____________________, inscrito no CPF n.º________________, declara para fins do disposto no Edital do Credenciamento, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão da Ata de Registro de Preços ou Contrato, quando for o caso, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
[image: ]
DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL
(Nome do participante)_____________________, CPF nº __________, declara, para fins do disposto no art. 68, VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.
Declara, ainda, que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital não foi condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
Município/UF, ___ de ______________ de 2026.
(Assinatura do representante legal, nome e cargo)


PAPEL TIMBRADO
ANEXO IV
MINUTA DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2026
Objeto: Credenciamento de Leiloeiros para a realização de Leilão, assessoria na estruturação de Leilões Públicos, presenciais e/ou eletrônicos, visando a alienação de bens móveis (veículos) de terceiros não retirados/regularizados/reclamados, recolhidos nos pátios, há mais de 60 dias de acordo com o art. 328 do CTB, no âmbito da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.
Na condição de Leiloeiro interessado, conforme acima qualificado, venho solicitar o credenciamento para realizar Leilões destinados aos serviços citados no Edital e seus Anexos.
1.Nome do Leiloeiro:
2. CPF e Carteira de identidade/órgão emissor: 
3. Nº de matrícula na Junta Comercial: 
4. E-mail: 
5. Endereço completo:
6. Telefone: 

Declaro que atendo todas as exigências deste Credenciamento e que me comprometo a realizar todos os procedimentos do Leilão conforme requisitos estabelecidos no Edital.
Declaro, por este ato jurídico, ter previa ciência e compreensão, em tempo hábil e suficiente, do objeto, das cláusulas e dos requisitos constantes do Edital de convocação acima identificado, havendo anuência integral às condições nele estabelecidas.
Declaro que possuo estrutura para disponibilizar o Leilão on-line e presencial, tendo ainda condições de inserir Edital e fotos dos lotes para verificação dos interessados.
Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade.
Local e data: __________________________, _____ de ___________________ de ________.
(Nome, nº de registro Junta Comercial - Assinatura do Leiloeiro)
PAPEL TIMBRADO
ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

(Nome do participante)_____________________, CPF nº __________, doravante denominado CREDENCIADO, firma o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, perante a seleção pública:

CLÁUSULA 1ª: O Credenciado assume o compromisso de prestar os serviços por iniciativa do Município de Sinop para os quais for indicado.

CLÁUSULA 2ª: Para execução dos serviços, o Credenciado declara estar ciente e de acordo em cumprir todos os termos do Edital de Credenciamento.

CLÁUSULA 3ª: O Credenciado manifesta estar ciente de que qualquer tipo de vinculação societária ou acionária com outro participante do Credenciamento é fato impeditivo para sua atuação na prestação dos serviços, devendo, portanto, declarar-se impedido.

CLÁUSULA 4ª: No desempenho de suas atribuições, se compromete a atuar atendendo todos os requisitos do Termo de Referência e do Contrato.

CLÁUSULA 5ª: O Credenciado declara que possui aptidão para o desempenho da atividade, de forma pertinente e compatível com as características e atribuições constantes do Termo de Referência/Projeto Básico, bem como possui conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do Credenciamento.

CLÁUSULA 6ª: O Credenciado declara que não possui cargo ou função em qualquer unidade da Prefeitura Municipal de Sinop, bem como não tem parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade com servidores, terceirizados e estagiários do órgão até o 3º grau, inclusive, e se compromete a declarar-se impedido caso incorra em tal situação.

CLÁUSULA 7ª: O Credenciado se compromete a prestar os serviços de acordo com o Termo de Referência e com o Edital.

CLÁUSULA 8ª: Este instrumento não confere exclusividade de indicação ao Credenciado, podendo a Prefeitura Municipal de Sinop indicar outro, constatada a insuficiência de desempenho.

CLÁUSULA 9ª: Este Termo de Credenciamento terá vigência por todo o período de validade do cadastro, podendo ser denunciado por insuficiência de desempenho ou por infração às regras da seleção, mediante comunicação formal.

CLÁUSULA 10ª: Para execução dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento, o Credenciado declara estar de acordo e que cumprirá as obrigações, bem como manterá as condições exigidas pelo Termo de Referência durante toda a execução do objeto.

CLÁUSULA 11ª: O Credenciado receberá pagamento pelos serviços prestados de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, de acordo com o Termo de Referência e o Contrato.

CLÁUSULA 12ª: O Credenciado cumprirá com as obrigações constantes no Termo de Referência e no Contrato.

CLÁUSULA 13ª: Todas as despesas incorridas na prestação de serviços de que trata o Termo de Referência, de qualquer natureza, correrão exclusivamente por conta do Credenciado, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do Credenciamento, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo à Prefeitura Municipal de Sinop nenhuma responsabilização por tais despesas.

CLÁUSULA 14ª: Entre as despesas necessárias à realização da prestação dos serviços de que trata a cláusula anterior, a cargo do Credenciado, destacam-se as despesas adminsitrativas, além daquelas descritas no Termo de Referência e Edital.

CLÁUSULA 15ª: Nos casos de cancelamento do instrumento de Credenciamento, será indicado outro Credenciado para atuar no lugar da anterior, nos casos previstos pelo Termo de Referência.

CLÁUSULA 16ª: A Prefeitura Municipal de Sinop poderá acompanhar, no curso da execução dos serviços, o cumprimento das disposições do presente Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA 17ª: O Credenciado declara que não se encontra inidônea para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

CLÁUSULA 18ª:  Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste Termo de Credenciamento será registrada a ocorrência e encaminhada cópia ao Credenciado para a imediata correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital de credenciamento.

Por ser verdade, firmo o presente.



Local, _____de _________________ de ___________.



(Assinatura do representante legal, nome e cargo)

ANEXO VI
ESPECIFICAÇÕES DOS PÁTIOS



	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR  UNITARIO
	VALOR 
TOTAL

	DE VEÍCULOS APREENDIDOS DOCUMENTÁVEIS
	2000
	R$ 535,00
	R$ 1.070.000,00

	DE VEÍCULOS APREENDIDOS SUCATA
	1000
	R$ 621,67
	R$ 621.670,00

	TOTAL
	R$ 1.691.670,00


 














ANEXO VII
PLANILHA DE CUSTOS

[bookmark: _Hlk219372176]PLANILHA DE CUSTOS E COEFICIENTE DA TAXA ADMINISTRATIVA DOS CUSTOS
Credenciamento de Leiloeiros para a realização de Leilão, assessoria na estruturação de Leilões Públicos, presenciais e/ou eletrônicos, visando a alienação de bens móveis (veículos) de terceiros não retirados/regularizados/reclamados, recolhidos nos pátios, há mais de 60 dias de acordo com o art. 328 do CTB, no âmbito da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTDADE ESTIMADA (A)
	VALOR UNITÁRIO (B)

	TAXA PARA VEÍCULOS DOCUMENTÁVEIS/CONSERVADOS
	Serviço
	2000
	535,00

	TAXA PARA SUCATAS E
INSERVIVEIS
	Serviço
	1000
	621,67


 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
ITEM 1 - TAXA PARA VEÍCULOS DOCUMENTÁVEIS/CONSERVADOS
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR POR VEÍCULO
	OBSERVAÇÕES

	Serviço de Notificações
	4
	90,00
	A cada 100 veículos o Contratado deverá disponibilizar obrigatoriamente 400 postagens eletrônicas com AR (aviso de recebimento) * Será avaliado a real quantidade utilizada.

	Serviço de desembaraço
	1
	281,67
	

	Serviço de Identificação, Classificação e avaliação dos
veículos
	1
	163,33
	

	SOMA= VALOR UNITÁRIO DOS SERVIÇOS POR VEÍCULO DOCUMENTÁVEL/CONSERVADO
	R$ 535,00


  
ITEM 2 - TAXA PARA SUCATAS E INSERVÍVEIS
	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR POR VEÍCULO
	OBSERVAÇÕES

	Serviço de Notificações
	4
	90,00
	A cada 100 veículos o Contratado deverá disponibilizar obrigatoriamente 400 postagens eletrônicas com AR (aviso de recebimento). * Será avaliado a real quantidade utilizada.

	Serviço de desembaraço
	1
	281,67
	

	Serviço de Identificação,
Classificação e avaliação dos veículos
	1
	163,33
	

	Serviço de inutilização de placas e chassi em que conste o Número de Identificação do Veículo
	1
	86,67
	

	SOMA = VALOR UNITÁRIO DOS SERVIÇOS POR VEÍCULO DOCUMENTÁVEL/CONSERVADO
	R$ 621,67


 
 








ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2026

CONTRATO Nº ____/2026
Termo de Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Sinop/MT e XXXXXX, objetivando o Chamamento Público para credenciamento de Leiloeiro Público oficial para execução de Leilão Público de bens móveis (veículos) de terceiros, removidos/recolhidos nos pátios há mais de 60 dias, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito.

	Preâmbulo



O MUNICÍPIO DE SINOP, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.024.003/0001-32, com sede na Avenida das Embaúbas, n° 1386, Setor Comercial, na cidade de Sinop/MT, CEP 78550-206, Caixa Postal 500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Roberto Dorner, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Avenida dos Jacarandás, nº 3584, Setor Comercial, CEP 78.550-248, na cidade de Sinop/MT, portador da CI/RG nº 0607820-6 SSP/MT e inscrito no CPF/MF nº 127.091.159-72, neste ato denominado CONTRATANTE, e a ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPF sob o nº .............................., com sede à ................., n° ..............., Bairro ....., na cidade de ....../UF, CEP: ........, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ......., brasileiro(a), estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) na ........, nº ......, Bairro ........., na cidade de Sinop/MT, CEP ............., portador(a) da CI/RG nº ........ SSP/UF e inscrito no CPF/MF nº ............, neste ato denominada CONTRATADO, considerando o Credenciamento, na forma Eletrônica, atendendo as condições previstas no Edital e no Termo de Referência, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
Cláusula Primeira
DO OBJETO

Constitui objeto deste Contrato o Chamamento Público para credenciamento de Leiloeiro Público oficial para execução de Leilão Público de bens móveis (veículos) de terceiros, removidos/recolhidos nos pátios há mais de 60 dias, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, nas condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência.
O objeto da contratação pode ser definido conforme tabela a seguir:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	CÓD. 
TCE
	CÓD. 
PREF.
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR 
TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	
	
	


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital;
A Proposta de Preços do Contratado;
Eventuais Anexos dos documentos supracitados.
Cláusula Segunda 
 DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contado da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela Autoridade Competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.2. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.5. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
Cláusula Terceira 
DO MODELO DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

3.1. Os serviços a serem executados abrangem a prestação de serviço especializado na organização, normatização e execução de Leilão Público, sob a responsabilidade técnica de Leiloeiro Oficial, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso.
3.2. Os Leiloeiros contratados deverão promover o Leilão por meio de plataforma eletrônica própria, que permita a ampla divulgação do Edital de Leilão, além da publicidade exigida pela Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010 e pela Lei nº 14.133/2021.
3.3. Os serviços a serem contratados trata-se de serviços de execução indireta de serviços da Administração Pública Municipal, enquadrando-se nos pressupostos do Decreto Federal n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
3.4. Os serviços a serem executados englobam eventuais notificações, avaliação de veículos, efetivar o desembaraço, inutilização de placas e chassi (cortar) em que conste o Número de Identificação do Veículo – registro VIN.
3.5. As avaliações realizadas pelo Leiloeiro responsável deverão ser ratificadas/validadas pela Comissão Especial de Leilões nomeada pela Prefeitura Municipal de Sinop/MT, pela Portaria n° 198/2026, que terá a responsabilidade final de definição dos valores.
3.6. Os serviços são classificados com CBO 354405.
3.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do Contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
3.8. O contato do Contratado com a Contratante através da Comissão de Leilão deverá ser restrito entre o Leiloeiro e a comissão, ou caso a comissão venha a aceitar, a mesma poderá nomear um membro de sua equipe através de procuração pública para as tratativas.
3.9. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.9.1. Os serviços prestados sob a responsabilização técnica do Leiloeiro Oficial contratado deverão dispor de solução técnica integrada para realização do Leilão, compreendendo pessoal, equipamentos, ferramentas e materiais diversos em quantidade suficiente para atendimento das exigências contratuais.
3.9.2. O Leiloeiro Oficial deverá disponibilizar sistema informatizado para controle das atividades inerentes ao Leilão, capaz de fornecer relatórios gerenciais sempre que solicitados pela Comissão de Leilão. 
3.9.3. O Leiloeiro Oficial deverá dispor de sistema de gestão virtual com acesso remoto a toda a documentação relativa ao Leilão e a cada lote individual, que deverão ser organizados por pastas de documentos individuais e pastas por lote e/ou placa do veículo, contendo toda a documentação relativa ao lote e/ou placa, possibilitando a sua fiscalização e controle por parte da comissão especial de Leilão.
3.9.4. Por ocasião da contratação, a comissão especial de Leilão fará consulta para comprovação e verificação do sistema de gestão virtual, conforme item 19.9.3.
3.9.5. O Leiloeiro Oficial deverá informar previamente qualquer fato que possa impactar nas atividades relativas ao procedimento licitatório, bem como o planejamento da distribuição do material publicitário.


3.10. DESCREDENCIAMENTO:
3.10.1. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito em efetivar a contratação do serviço, por isso, o credenciado ou a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito poderá comunicar o descredenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
3.10.2. Constituem motivos para o descredenciamento o não cumprimento de quaisquer clausulas e condições do Contrato, bem como os motivos previstos na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.
3.10.3. O Credenciado ou Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito poderá requerer seu descredenciamento a qualquer tempo, independentemente da causa, desde que oficializada a intenção do descredenciamento com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. Atividades em andamento só poderão ser interrompidas se não causarem danos a população, caso contrário, seu encerramento ocorrerá após finalização das atividades.
Cláusula Quarta 
DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2. Será permitido, porém, especificamente para as atividades-meio e/ou acessórias de Leiloeiro, tais como apoio, guarda, logística, divulgação e organização da leiloaria, que sejam realizadas por empresas organizadoras de Leilão, inclusive por meio de plataforma digital ou eletrônica, o que não afasta a responsabilidade exclusiva, pessoal e direta do Leiloeiro no exercício de suas funções em pregões e hastas públicas, assim como por qualquer ato de terceiro, pessoa física ou jurídica, que venha atuar em seu auxílio no Leilão, seja na fase preliminar, durante o Leilão ou ainda em fase posterior, não ficando a contratante responsável por qualquer ato de empresas contratadas e seus subordinados.
Cláusula Quinta
 DO PREÇO

5.1. Pela prestação dos serviços, o Leiloeiro Oficial credenciado receberá o percentual a ser definido pela Prefeitura Municipal de Sinop/MT, na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda de cada bem arrematado, tratando-se de bens móveis, a ser pago pelo arrematante no ato do Leilão, conforme dispõe o art. 24, do Decreto nº 21.981, de 19/10/1932, que regula a profissão de Leiloeiro.
Cláusula Sexta
 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O Credenciado deverá observar os valores máximos total constantes na Planilha de Custos e Formação de Preços, pois fora apurado com os preços de mercado e mediante cotação junto ao Município.

6.2. As quantidades na composição de custo são estimativas, com base nos estudos preliminares, nos veículos que já se encontram apreendidos nos pátios credenciados.

6.3.  Dos Valores na Fase do Leilão:
6.3.1. Na composição das propostas, já na etapa do Leilão, o Leiloeiro vencedor deverá considerar:
1) Valor (R$) pago pelo Arrematante (aquisição de veículos/sucatas/inservível) = (Comissão do Leiloeiro);
3) Valores a serem adotados para os participantes no transcorrer do Leilão:
	
Valores (R$):

	(A) Comissão (5%) calculado em cima do valor arrematado
	Nota fiscal (B)
	Total gasto pelo
arrematante
(A+B)

	Destinação	do Recebimento
	Leiloeiro Oficial
	Leiloeiro Oficial
	Leiloeiro Oficial +
Pref. Mun.Sinop-MT

	Pessoa responsável pelo
pagamento
	Arrematante (Pessoa Física/ Jurídica)
	Arrematante (Pessoa Física/ Jurídica)
	Arrematante (Pessoa Jurídica)



6.4. Pela prestação dos serviços o Leiloeiro Oficial credenciado receberá o percentual a ser definido pela Prefeitura Municipal de Sinop/MT, devendo, quando não indicado, ser de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda de cada bem arrematado, tratando-se de bens móveis, a ser pago pelo arrematante no ato do Leilão, conforme dispõe o art. 24, do Decreto nº 21.981, de 19/10/1932, que regula a profissão de Leiloeiro.

6.5. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados no Termo de Referência e conforme PLANILHA DE CUSTOS E COEFICIENTE DA TAXA ADMINISTRATIVA DOS CUSTOS DO LEILÃO deverá ser retirada do valor apurado da alienação do veículo (previsão legal – Resolução CONTRAN 623/16, Art. 32, I.

6.6. Não cabe a Prefeitura Municipal de Sinop - MT qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la.

6.7. Na eventual ocorrência de fatos que impeçam a concretização da venda, a comissão, caso já tenha sido recolhida, será devolvida ao arrematante pelo Leiloeiro Oficial, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte da Prefeitura.
6.8. O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas e quaisquer ônus que se fizerem necessários à execução dos serviços contratados.
Cláusula Sétima
 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

7.1. Por não gerar ônus ao Município de Sinop/MT e por não dispor de valores, a taxa de 5% a ser pago pelo arrematante no ato do Leilão pela prestação dos serviços será fixa e irreajustável. 
Cláusula Oitava
 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO

8.1. São obrigações da Contratante:
a)  Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas e ocorrências detectadas;
b) Comunicar prontamente qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no  Termo de Referência;
c) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
d) Fornecer todo tipo de informação interna essencial à realização dos serviços;
e) Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso;
f) Notificar, por escrito, o Contratado da aplicação de qualquer sanção e até mesmo caso a comissão entenda que o Leilão não está de acordo com o serviço prestado, poderá em qualquer tempo, suspender e cancelar o Leilão, chamando assim o próximo credenciado;
g) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição;
h) Interromper os serviços que apresentarem irregularidades em sua prestação, comunicando o fato imediatamente à Contratada, bem como qualquer eventual ocorrência relevante relacionada com o mesmo;
i) Retirar a qualquer tempo o lote, se assim a comissão entender, sem que haja qualquer tipo cobrança, por parte do Leiloeiro;
j) A publicação oficial do Edital de Leilão no Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, caberá à contratante, entretanto, o Contratado cabe a elaboração e auxiliar na publicação do Edital do Leilão.
8.2. São obrigações do Contratado:
a) Realização de toda a gestão documental de preparação do Leilão;
b) Os prazos de execução dos serviços serão definidos pela Comissão de Leilão, obedecidos os prazos previstos na legislação vigente;
c) Após o recebimento da lista de bens alienáveis, o Contratado providenciará, em prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, um cronograma de atividade com sugestões de datas/prazos para os procedimentos de:
•	Apoio Logístico;
•	Análise, classificação, avaliação e especificação técnica dos bens;
•	Levantamento fotográfico dos bens, devendo os mesmos serem de boa qualidade e disponibilizados em fotos individuais;
•	Divisão de lotes dos bens;
•	Envio do relatório de loteamento, contendo os Laudos de Avaliação, Localização, Classificação e Especificação Técnica em conformidade com o Termo de Referência; Definição de Valores Mínimos de Venda a ser definido em conjunto com a Comissão Especial de Leilões;
•	Envio de condições de venda;
•	Definição de Edital de Leilão ou concorrência;
•	Publicação de Edital e Leilão ou concorrência;
•	Data de início da divulgação dos lotes na internet;
•	Data, hora e local de encerramento do processo de vendas, com realização de evento presencial (quando o caso);
•	Data prevista para envio do Relatório Sintético de Performance de Vendas;
•	Prazo previsto para liquidação financeira dos lotes vendidos;
•	Prazo previsto para procedimento de retirada dos lotes vendidos e pagos;
•	Data prevista para o envio do Relatório Analítico e Encerramento do Processo de Venda.
d)	Elaborar o Edital do Leilão, certificando-se de constar todos os dados necessários;
e)	O Edital deverá ser formalizado pela equipe técnica do Leiloeiro seguindo a legislação vigente (Resolução 623/16), com posterior encaminhamento da minuta para aprovação final da Comissão Especial de Leilões antes da publicação em diário oficial e disponibilização para consulta pública;
f)	Ainda na fase interna o Contratado deverá analisar e formalizar toda a documentação e procedimento necessários, a fim de, garantir a completa legalidade na alienação dos lotes a serem leiloados, como por exemplo, se o veículo contem, RENAJUD, queixa de roubo e furto ou qualquer outro tipo de restrição que venha prejudicar o certame, devendo a comissão ser informada com antecedência.

8.2.1. Da organização e da Visitação aos Pátios:
a)	Cabe ao Leiloeiro identificar visualmente os lotes para o Leilão nos locais onde se encontram depositados, de modo claro, de forma a possibilitar o perfeito discernimento por parte dos interessados;
b)	Os números dos lotes serão fornecidos pelo Contratado e não poderão ser alterados, sem aval e concordância da Comissão;
c)	A marcação dos lotes será feita com adesivos para melhor identificação do veículo;
d)	Os veículos deverão receber a etiqueta dos números dos lotes em lugar facilmente avistável;
e)	No caso de motocicletas, o número de lote deverá ser adesivado preferencialmente no tanque de combustível, sempre que possível, sem prejuízo de identificação em outros lugares a critério do identificador;
f)	No dia de abertura e início previsto no Edital do Leilão, o Contratado deverá disponibilizar pessoal, em quantidade suficiente, para o acompanhamento da visitação aos lotes.

8.2. Da Publicidade:
a)	A elaboração do Edital de Leilão caberá ao Contratado, sendo que necessitará de aprovação da Comissão Especial de Leilão, nomeada pela Portaria n° 198/2026;
b)	A publicação oficial do Edital de Leilão no Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, caberá ao Contratante, entretanto, o Contratado cabe auxiliar na publicidade do Edital de Leilão, em outros editais;
c)	Referente a publicidade do Leilão caberá adotar os seguintes passos:
 • Imprensa escrita (em jornal de grande circulação no Estado ou na região em que ocorrerá o Leilão – Resolução 623/2016, Art. 20, Inc. I, Item “b”). Sítio eletrônico na Internet.
•	Faixas para serem colocadas em pontos estratégicos como nas proximidades do(s) local(is) onde será realizado o Leilão, (6) seis.
•	Panfletos – O Leiloeiro Oficial deverá providenciar a divulgação através de no mínimo 1000 (mil) panfletos para serem divulgados no Município de Sinop- MT, bem como, municípios regionais, e outras localidades onde houver uma concentração de supostos interessados. Submeter todo material publicitário do Leilão para análise da Comissão de Leilão, para aprovação.
•	As despesas de publicação serão custeadas pelo contratado, exceto as de responsabilidade da contratante, elencadas abaixo: a. Publicação no Diário Oficial do TCE-MT;  Publicação no site oficial da Prefeitura Municipal de Sinop/MT.

8.3. Da Sessão do Leilão:
a)	Conferir o cadastro virtual dos interessados em participar do Leilão com a documentação física autenticada (além de outros meios), possibilitando identificar, registrar, comprometer o participante da sessão pública do Leilão, conduzindo-o à veracidade das informações prestadas, responsabilidade nos lances e assegurando o registro de quem participa para fins de eventuais ações judiciais;
b)	A documentação a ser exigida pelo Leiloeiro Oficial para participação nos certames se fará de acordo com a legislação e o tipo de bem a ser leiloado (Ex. sucata - condições específicas para a participação do Leilão e as restrições legais - Resolução CONTRAN 623/2016, Art. 19,§1º, Inc. III, Item “c” e “d”);
c)	Quando realizar o Leilão de forma eletrônica, o mesmo deve ocorrer em site de ampla divulgação, com fácil acesso aos usuários e em homepage que garanta celeridade, clareza, que as fotos sejam de boa qualidade e anexadas individualmente, simplicidade na exposição de dados e efetivação das ações dos lances;
d)	Dispor de plataforma virtual que viabilize a participação de interessados via WEB, em páginas da internet com os diversos recursos de segurança, tais como: senhas, criptografia, e autenticação, além de lances em tempo real;
e)	Realização do Leilão, recebendo e estimulando lances em ‘tempo real”, via internet, possibilitando ao Leiloeiro contratado receber e estimular lances em “tempo real”;
f)	Não permitir a aceitação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
g)	A cada lance ofertado, via internet, o participante deverá ser imediatamente informado de seu recebimento e respectivo valor;
h)	Durante o transcurso da sessão pública, os participantes deverão ser informados, em “tempo real”, do valor dos lances registrados. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;
i)	Possuir mecanismo que permita a apresentação de apenas lances cujo valor seja superior ao do último lance que tenha sido anteriormente ofertado, observando o incremento mínimo fixado para o lote;
j)	Só permitir que empresa cadastradas e que atenda o disposto legal "Lei nº 12.977, de 20 maio de 2014", dê lance em lotes classificados como sucata;
k)	Disponibilizar a comissão de Leilão, senha de acesso ao site do contratado de forma a permitir auditoria e acompanhamento em tempo real a sessão de Leilão.

8.4. Dos Atos após Sessão:
a)	Emitir recibos, notas fiscais, termo de arrematação, nota de venda, relatório de prestação de contas, cartas de adjudicação, elaborar atas e demais formulários e documentos necessários à perfeita conclusão do procedimento de Leilões que presidir e/ou solicitados pela Comissão;
b)	Solicitar aos pátios conveniados (onde os veículos estavam retidos) a emissão de nota fiscal referente aos gastos devidos (guincho, diárias e outros serviços), de acordo com legislação vigente, para providência de repasse;
c)	Efetuar o levantamento dos débitos (Art. 13 do Resolução do Contran n. 623/2016) atualizados de cada veículo leiloado, em planilha, obedecendo a ordem de prevalência:
1)	Restrição judicial ou policial;
2)	Registro de gravames financeiros;
3)	Débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, identificando os respectivos credores.
d)	Confeccionar a Planilha de Débitos e Previsão de Rateio – Modelo Anexo com a previsão de rateio do valor arrecadado no Leilão, discriminando os valores a serem quitados referentes a cada veículo leiloado, obedecendo à ordem de prevalência estabelecida na legislação em vigor (Art. 32 da Resolução CONTRAN nº 623/2016);
e)	Ao fim de cada sessão de Leilão, no prazo de 1 dia útil, o Leiloeiro deverá apresentar relatório com planilha contendo: Número do E-DRV, Placa, Chassi, Nome, CPF/CNPJ do arrematante, logradouro, telefone e endereço eletrônico para correspondência, valor da arrematação, Relatório dos Arrematantes, referindo-se ao valor pago pelo bem e Valor pago para o Leiloeiro. Em caso de desistência da arrematação, repassar 15 % da multa a SST;
f)	Sobre a Nota de Venda: Após verificação da compensação do pagamento, deverá fornecer a nota de venda ao arrematante, em duas vias, devidamente assinada pelo Leiloeiro, podendo ser assinada digitalmente. Orientar o arrematante a entregar ao município uma via assinada para retida do bem;
g)	Apresentação Parcela da Prestação de Contas com:
1)	Cópias dos documentos dos arrematantes (identidades, CPF e comprovante de residência dos arrematantes, ou cópia dos contratados sociais de empresas bem como procuração específica para indivíduos que representem estas empresas, caso não sejam os proprietários legais);
2)	Nota de Arremate;
3)	Nota Fiscal dos pátios;
4)	Planilha dos débitos dos Veículos Leiloados e Previsão de Rateio (modelo anexo);
5)	Ata de eventual retificação da ata original;
6)	Relatório geral de venda com os fatos ocorridos da sessão pública até o momento;
7)	Comprovante de comunicação ao arrematante sobre a finalização e retirada do veículo;
8)	Demais documentos pertinentes aos procedimentos do Leilão ou que forem requeridos pela Comissão Especial de Leilão;
h)	O Contratado apresentará a Planilha de Débitos e Previsão de Rateio, após sua aprovação pela Comissão de Leilão e liberação dos valores, o Contratado deve EFETUAR O PAGAMENTO dos pátios e débitos referentes a cada veículo leiloado obedecendo á ordem de prevalência estabelecida no artigo 328 do CTB e Resolução nº 623/2016 do CONTRAN;
i)	Apresentar a prestação de contas final - Quitação de débitos de veículos, com todos os comprovantes, recibos e documentos relativos aos procedimentos adotados após a prestação de contas parcial, Nota de Arremate;
j)	A prestação de contas deverá conter detalhadamente o relatório dos pagamentos de quitação dos débitos do veículo, respeitados a ordem previstas na Resolução 623 CONTRAN.
k)	Elaborar relatório e/ou demais formulários e documentos necessários à perfeita conclusão do procedimento do Leilão que presidiu.
l)	Apresentar toda a documentação relativa ao Leilão, através de sistema de gestão virtual, conforme item 12.7., subitem C.

8.5. Dos Serviços de Notificação:
a) Após assinatura de contrato, o Contratado terá até 15 dias corridos para celebração de contrato com os Correios no Sistema de Postagem Eletrônica - SPE , com opção de serviços adicionais para a Carta (Aviso de Recebimento) e ou telegrama (Comprovante de Entrega), para postagens de cartas por meio eletrônico, devendo fornecer à Comissão de Leilão, até o prazo já citado o código de acesso para a contratante realizar os avisos de notificação aos proprietários, compradores, financeiras e judiciário, no que for necessário;
b)  A cada 100 veículos o Contratado deverá disponibilizar obrigatoriamente 400 postagens eletrônicas com AR (Aviso de recebimento) para que a contratante realize e gerencie as respectivas notificações, em havendo demanda de restrições judiciais que ultrapasse o quantitativo contratado o Contratado arcará com as demais postagens;
c)	Encaminhar relatório das notificações enviadas para conferência e aprovação da Comissão de Leilão;
d)  Apresentar junto ao relatório das notificações enviadas, o Aviso de Recebimento - AR em PDF.

8.6. Serviço de identificação, classificação e avaliação dos veículos:
a)  Catalogar e registrar os veículos em formulário próprio, conforme ficha de vistoria;
b) Inserir na ficha de vistoria as fotos (ou decalques) do chassi e motor, checar se há autenticidade ou indício de fraude ou qualquer anomalia, comunicando à CONTRATANTE;
c) Inserir fotos dos veículos a serem leiloados, com melhor ângulo, com qualidade e de forma individualizada, para avaliação dos interessados;
d) Inserir ainda as seguintes informações:
1)	Sistema elétrico (iluminação, sinalização);
2)	Sistema mecânico;
3)	Lataria;
4)	Equipamentos obrigatórios;
5)	Vidros;
6)	Acessórios (Roda, som, alarme, multimídia, outros);
7)	Informar restrições judiciais e extra judiciais;
8)	Informar na ficha o profissional responsável pela confecção do mesmo, juntamente com a sua assinatura (podendo ser assinatura digital);
e) Na impossibilidade de identificação do chassi e/ou motor através de foto, será permitida a identificação por intermédio de decalque;
  f) Os veículos vistoriados anteriormente há mais de 180 dias deverão ser vistoriados     novamente;
g) Junto com a Ficha de Vistoria deverá ser emitido Laudo Pericial de Vistoria: O laudo deverá ser emitido por vistoriadores com qualificação comprovada, em virtude da natureza de fé pública e da essencialidade para a segurança jurídica, o vistoriador de veículos destinados ao Leilão deve, obrigatoriamente, ser credenciado junto ao Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN - MT) do estado onde a atividade é exercida. Esse credenciamento não é apenas um requisito formal, mas uma medida fundamental para garantir a total transparência e a confiabilidade do processo, devendo apresentar, Certificado de Qualificação: Deve possuir certificado ou diploma de conclusão de curso de treinamento em vistoria de identificação veicular, Cadastro e Vínculo com a ECV: cadastrado individualmente no sistema do DETRAN- MT como vistoriador daquela ECV específica, após a apresentação de seus documentos pessoais e o certificado de qualificação. Na ficha de vistoria deverá conter a classificação dos veículos, conforme as determinações da Resolução CONTRAN n° 623, de 6 de setembro de 2016 e § 6° do Art. 328 do CTB.
11) A classificação dos veículos deverá ser feita por profissional devidamente autorizado e habilitado, e deverá constar: identificação dos veículos conservados, que se encontram em condições de segurança para trafegar em via aberta ao público, e os veículos que deverão ser leiloados como sucata, classificando-os conforme as determinações da Resolução CONTRAN n° 623, de 6 de setembro de 2016 e §6° do Art. 328 do CTB, com indicação clara da classificação
12) Fazer avaliação financeira dos bens a serem leiloados em planilha, obedecendo a legislação vigente (Resolução 623/2016, demais legislação vigente), compondo os lotes conforme a melhor técnica e determinando os preços mínimos para o arremate com critérios de mercado e utilizando a tabela FIPE como referência;
13) Serviços de inutilização de placas e chassi que deverá ser cortado, em que conste o Número de Identificação do Veículo – registro VIN;
14) Proceder a inutilização dos itens de identificação dos veículos leiloados na condição de sucata, inutilizando (cortando, não sendo admitido pinagem) a identificação gravada no chassi que contêm o registro VIN e suas placas (CORTAR);
15) Registrar a inutilização dos itens de identificação dos veículos em formulário próprio, em Termo de Inutilização dos Itens de Identificação Veicular;
16) Inserir o registro fotográfico de todas as inutilizações (salvo em formato “.PDF”, individualizando os arquivos por veículo;
17) Informar no termo, o profissional responsável pela inutilização e confecção do mesmo, juntamente com sua assinatura (podendo ser assinatura digital):
18) A inutilização deverá ser feita por corte;
19) A prestação dos serviços iniciar-se-á após a emissão da ordem de serviço por parte da Comissão Especial de Leilão, a quem caberá o acompanhamento e fiscalização do contrato;
20) Imediatamente após a assinatura do contrato será agendada uma reunião, onde o Leiloeiro Oficial deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora para tratar de assuntos pertinentes à operacionalização, tais como verificar a viabilidade de dar celeridade ao Leilão (aumentando o número de veículos por sessão pública, sem prejuízo da qualidade do serviço), dirimir eventual dúvida, etc.

8.7. Dos Serviços de desembaraço:
a) 	Executar, controlar e acompanhar todos os serviços de desembaraço e a elaboração da documentação necessária junto aos órgãos de trânsito, em qualquer fase do certame, visando a completa execução do serviço solicitado, buscando atender os prazos previstos na Resolução 623/2016 e demais normas legais;
b)	Elaborar e providenciar a entrega do ofício (ou documento equivalente) à SST para assinatura e, posteriormente, junto aos órgãos e entidades de trânsito (em qualquer UF do país) no qual o veículo é registrado, solicitando registrar no sistema RENAVAM a indicação de que o veículo será levado a Leilão;
c)	Elaborar e providenciar a entrega do ofício (ou documento equivalente) à SST para assinatura e, posteriormente, junto aos órgãos e entidades de trânsito (em qualquer UF do país) que tenha relação com veículo leiloado informando que o mesmo foi vendido na condição de sucata solicitar e acompanhar a baixa definitiva, caso o Detran do Estado solicite recorte do chassi para a baixa, fica o Leiloeiro obrigado e responsável para encaminhar, para que seja dada a baixa definitiva ao veículo, o Leiloeiro fica responsável por qualquer intercorrência ou pendência que venha a surgir na efetivação da baixa definitiva do veículo junto aos órgãos de trânsito (DETRAN/SENATRAN), devendo tomar todas as medidas necessárias para resolvê-la,  e, assim, finalizar os serviços do Leilão;
d) Elaborar e providenciar a entrega do ofício (ou documento equivalente) à SST para assinatura e, posteriormente, junto aos órgãos e entidades de trânsito (em qualquer UF do país) que tenha relação com veículo leiloado com direito a documentação, acompanhando todo o processo;
e)	Garantir que o ofício (ou documento equivalente), cuja elaboração e tramitação é responsabilidade do Leiloeiro, comunique a realização do Leilão e solicite aos órgãos ou entidades executivos de trânsito a desvinculação dos débitos e demais ônus incidentes sobre o prontuário do veículo leiloado existentes até a data do Leilão e não quitados com os recursos obtidos na alienação, conforme legislação vigente;
f) 	Caso os prazos não sejam atendidos pelos órgãos ou entidades de trânsito, o Leiloeiro Oficial deverá reunir de imediato os comprovantes e protocolos da intenção de desembaraçar a documentação, bem como registrar as iniciativas tomadas para atingir o objetivo e encaminhar a SSU, para conhecimento, o Leiloeiro deverá tomar todas as medidas necessárias para resolvê-la e, assim, finalizar os serviços do Leilão;
g) Elaborar, providenciar a emissão e acompanhar o ofício (ou documento equivalente) junto ao Sistema Nacional de Gravame - SNG, o qual informa a alienação do veículo;
h) Efetuar nova consulta de cada veículo verificando eventual restrição judicial;
i) No caso de restrição, o Leiloeiro Oficial deverá imediatamente comunicar a SSU/Comissão de Leilão, acompanhado das medidas jurídicas/administrativas que deverão ser tomadas para a solução da pendência;
j) 	Após desvinculação, informar ao arrematante que o veículo se encontra livre e desembaraçado de quaisquer ônus, ficando o arrematante responsável pela regularização e transferência de propriedade perante o órgão ou entidade executivo de trânsito detentor de seu registro, no prazo previsto em lei;
k) O Contratado é responsável pela segurança ao arrematante e responderá por qualquer dano causado a terceiros.

8.8. Do Preposto e dos Funcionários:
a) O Leiloeiro Oficial poderá indicar um preposto legal (mediante procuração), mediante aprovação da comissão, o qual será responsável pela supervisão geral e gerenciamento de serviço, com poderes de representante do Leiloeiro Oficial, inclusive para, em nome deste, receber correspondências, notificações, assinar documentos, participar de reuniões e tomar decisões referentes à contratação, sendo-lhe permitido acesso às dependências da CONTRATANTE, devidamente identificado, para consecução dessa finalidade, além de outras como realizar acompanhamento dos serviços, tramitar documentos do Leiloeiro Oficial, e outras informações relativas à prestação do serviço, exceto as execuções obrigatórias do Leiloeiro Oficial;
b) A substituição por preposto deverá acontecer nos moldes da Instrução Normativa DREI nº 17 de 5 de dezembro de 2013.

8.9. Materiais a serem disponibilizados:
a) Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias para execução dos serviços descritos no Termo. Dentre eles:
1)	Plataforma virtual, disponibilizada via Web e dotada dos seguintes requisitos:
2)	Conexão segura e criptografada (Averiguação através da análise das soluções implementadas);
3)	Disponibilidade e velocidade de repostas compatíveis com a utilização em “tempo real”, com registro de falhas e interrupção no período do Leilão (disponibilização de relatórios reportando a disponibilidade da plataforma);
4)	Armazenamento dos dados de forma redundante, de modo a maximizar a confiabilidade do serviço e disponibilidade dos dados (declaração da implementação de solução da redundância dos dados);
5)	Registro dos usuários de forma autônoma e pessoal com registro dos dados necessários com total identificação, garantindo a segurança do acesso e o armazenamento das informações de modo a evitar o uso indevido da plataforma (declaração de garantia da
segurança do acesso e do armazenamento, análise das soluções implementadas);
6)	Registro de todas as ações de forma segura e inalterável (Envio de relatório de todas as ações realizadas no Leilão);
7)	Proteção contra ataques cibernéticos que gerem risco a execução do Leilão e aos dados registrados (declaração de garantia de proteção dos dados);
8)	Acesso à plataforma pela contratante com a permissão a todas as funcionalidades e registros do Leilão (disponibilização de usuário e senha);
9)  O Contratado é responsável pela segurança da informação, de forma a evitar acessos não autorizados e respondendo por qualquer dano causado a contratante e a terceiros.


Cláusula Nona 
 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
Cláusula Décima
DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento do Contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no  art. 156 da Lei Federal nº 14.13/2021 e no Decreto Municipal 360/2023.
10.2. É da competência da Contratante a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no Contrato, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
10.3. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o participante que, com dolo ou culpa: 
10.3.1.  Der causa à inexecução parcial do Contrato;
10.3.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.3.3. Der causa à inexecução total do Contrato;
10.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.3.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:
10.3.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.3.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.3.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.3.5.4. Deixar de apresentar amostra;
10.3.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 
10.3.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, bem como recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
10.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou durante a execução do Contrato;
10.3.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
10.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.3.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.3.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.3.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
10.3.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
10.3.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
10.4. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.13/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.4.1. Advertência; 
10.4.2. Multa;
10.4.3. Impedimento de licitar e contratar; e
10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.5.2. As peculiaridades do caso concreto;
10.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.6. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os parâmetros do art. 9º do Decreto Municipal 360/2023:
10.7. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa do item 10.5.1., quando não se justificar se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.3.2., 10.3.3., 10.3.4., 10.3.5., 10.3.6. e 10.3.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.10. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.3.8., 10.3.9., 10.3.10., 10.3.11. e 10.3.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.3.2., 10.3.3., 10.3.4., 10.3.5., 10.3.6. e 10.3.7. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o participante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.15. A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10.16. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
10.17. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021)
10.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021).
[bookmark: _Hlk78351618]10.19. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.21. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021).
10.22. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021).
10.23. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021).
10.24. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Cláusula Décima Primeira
 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL E DAS ALTERAÇÕES

11.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato.
11.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
a)  Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b)  Poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11.4. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.
11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.
11.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
11.7. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.8. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.9. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
11.10. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do Município da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021).
11.11. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples Apostilamento, dispensada a celebração de Termo Aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Cláusula Décima Segunda 
 DOS CASOS OMISSOS
12.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e nos Princípios Gerais dos Contratos.
12.2. A abstenção por parte da Contratante da utilização de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam, em razão deste Contrato ou de leis, não importará em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, a seu exclusivo juízo, sem gerar precedendo invocável.
12.3. O presente Contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito privado, obrigando as partes ao seu fiel cumprimento e, em especial, ao das normas da Lei Federal nº 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Cláusula Décima Terceira 
 DA FISCALIZAÇÃO

13.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
13.2. O Contrato será acompanhado por um gestor cujas atribuições são relativos aos aspectos administrativos contratuais, como: instruir o processo da contratação com toda a documentação relativa à sua execução e fiscalização, acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 359/2023.
13.3. O Contrato será fiscalizado por um fiscal cujas atribuições são relativas à execução do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 359/2023.
13.4. Após a assinatura do Contrato, será elaborado o plano de fiscalização que terá como referência o Termo de Referência, Edital e instrumento contratual e constará as estratégias de execução e fiscalização, conforme estabelecido no Decreto Municipal n.º 359/2023.
13.5. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos seguintes aspectos:
a) os resultados alcançados em relação o Contrato, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida, quando se tratar de contrato com dedicação exclusiva de mão de obra;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato; 
f) a satisfação do público usuário, quando cabível.
13.5.1. O fiscal do Contrato deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o Contratado: 
I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
13.5.2. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo Contratado, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
13.6. O serviço será recebido provisoriamente em 05 (cinco) dias úteis, e para tanto deverá observar se o serviço está condizente com a fatura, com as informações na embalagem, com o previsto em contrato ou documento equivalente, com a Nota de Empenho, assim como observar se o serviço está sendo entregue em perfeitas condições de consumo e dentro do prazo de validade do serviço.
13.7. O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
13.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e Edital, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
13.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
13.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.
13.11. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
13.12. As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço eletrônico do Contratado, devendo o Contratado informar em seus documentos as informações necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial.

13.13.	Da Avaliação de Desempenho:
a) Para que os serviços prestados pelo Leiloeiro Oficial sejam considerados como satisfatórios e adequados a Comissão se reserva o direito de realizar avaliações de desempenho ao final de cada etapa de um Leilão, na qual serão avaliados os serviços, bem como apontadas as inconformidades;
b) No caso das inconformidades que não tragam prejuízo ao certame de Leilão e verificada a capacidade do Contratado de sanar o problema, será fornecido um prazo ao Leiloeiro para regularização/adequação. Regularizado a inconformidade não será instaurado procedimento de apuração;
c) No entanto, como os serviços prestados pelo Leiloeiro não serão pagos pela Prefeitura, as inconformidades que impactam na execução do Leilão, não refletirão sobre o pagamento e sim sobre as penalidades, podendo este ser suspenso e até descredenciado;
d)	Sendo o Contratado notificado para sanar o problema e findado o prazo estipulado além da sanção acima prevista na alínea c, ficara o Leiloeiro responsável Civil e criminalmente por qualquer prejuízo a terceiros;
e) A avaliação de desempenho ficará a cargo da Comissão Especial de Leilão;
f) 	As tratativas a serem realizadas entre contratante e contratada durante a execução contratual poderão ocorrer através de reuniões, correio eletrônico, telefone e ofícios.

13.14. Fiscalização do Contrato:
a) Os serviços objeto do Termo de Referência estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-se a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados;
b) A fiscalização de prestação dos serviços será exercida por um representante da Secretaria Municipal solicitante dos serviços, para o seu acompanhamento e a sua fiscalização, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos mesmos e de tudo dará ciência ao participante, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o contrato, tais como:
1)	Verificar junto ao contratado e seu preposto se estão tomando todas as providências necessárias para o bom andamento dos serviços, através do Fiscal de contrato Indicados pelas Secretarias.
2)	Orientar: estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do contrato;
3)	Fiscalizar: verificar os meios utilizados e a forma de execução do objeto do contrato, confirmando o cumprimento das obrigações;
4)	Interditar: paralisar a execução do contrato por estar em desacordo com o pactuado; Intervir: assumir a execução do contrato;
5)	Informar: a Administração o cometimento de falhas e irregularidades detectadas pelo Contratado que implique comprometimento da aquisição e/ou aplicação de penalidades previstas;
6)	Ter total conhecimento do contrato e suas cláusulas;
7)	Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, decisões e providências que ultrapassarem a sua competência;
8)	Zelar pelo bom relacionamento com o Contratado, mantendo um comportamento ético, probo e cortês;
9)	Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes;
10)	Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao Gestor do Contrato aquelas que dependam de providências, com vistas à regularização das faltas ou defeitos observados;
11)	Formalizar, sempre, os entendimentos com o Contratado ou seu Preposto, adotando todas as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais;
12)	Avaliar constantemente a qualidade da execução contratual, propondo, sempre que cabíveis medidas que visem reduzir gastos e racionalizar os serviços;
13)	Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes às suas atribuições, agindo com transparência no desempenho das suas atividades.
	FISCAL DO CONTRATO

	SECRETARIA 
	FISCAL DO CONTRATO
	SUPLENTE

	Secretaria de Trânsito e Transporte Urbano
	Fiscal:Franssyuzzy Romyelly Milkievicz
Cargo: Coordenadora
Matrícula:14.447
	Suplente: Geraldo Campagnaro
Cargo: Guarda Civil Municipal
Matrícula: 4812



Cláusula Décima Quarta 
 DA PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Cláusula Décima Quinta
 DA PROTEÇÃO DE DADOS 
15.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
15.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas 
as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
15.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo existente entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 
15.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes do CONTRATADO, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
15.4. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 
15.5. O CONTRATADO fica obrigado a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
15.5.1. A comunicação não exime o CONTRATADO das obrigações, sanções e responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 
15.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.



Cláusula Décima Sexta
DO FORO
16.1. Para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente vínculo contratual, as partes, de comum acordo, elegem o foro desta comarca de Sinop, Estado do Mato Grosso, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.   
Estando justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento juntamente com duas testemunhas, que também o subscrevem.
Sinop/MT, .......... de ............ de 2026.


MUNICÍPIO DE SINOP
ROBERTO DORNER
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

...........................................................
CONTRATADO

Testemunhas:

A) ...........................................              	       B) ..........................................
CPF: ......................................                	       CPF: ......................................  



Av. das Embaúbas, nº 1386, Setor Comercial, Sinop/MT, CEP 78550-206, Caixa Postal 500

E-mail: licitacao@sinop.mt.gov.br
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